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Governo do Distrito Federal
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Diretoria de Administração e Finanças
Unidade do Agente de Contratação - Lei 14133/2021

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

UASG  926254 - SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DF

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00094-00002567/2023-87

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para execução de projeto de engenharia para a instalação de 20 (vinte)
Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões Administra�vas do Distrito Federal, conforme
especificações e quan�ta�vos constantes no Anexo I deste Edital.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/12/2023 às 09h00min (Horário de Brasília)

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global, forma de execução indireta dos serviços

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO POR GRUPO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

ESTIMATIVA GERAL: PÚBLICO

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO:  R$ 9.291.102,05 (nove milhões, duzentos e noventa e um mil cento e dois reais e cinco centavos)

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL (SLU/DF), sediado no SCS Quadra 08 Bloco B-50 6ºandar -  Asa Sul, CEP 70333-900, TORNA
PÚBLICO , por meio da(o) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, os termos da Lei nº
14.133/2021, Decreto DF nº 44.330/2023, 38.934/2018, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislação aplicável, bem como normas per�nentes,
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

 

1.1. O objeto da presente licitação é o eventual registro de preços para contratação de empresa especializada para execução de projeto de
engenharia para a instalação de 20 (vinte) Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões
Administra�vas do Distrito Federal, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I),
facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador (SLU/DF) constam da Minuta de Ata de Registro de Preços, Anexo III deste Edital.

2.2. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (gov.br/compras), por meio de Cer�ficado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF dentro do prazo previsto no edital para
apresentação de propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
SLU/DF por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/, por
meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no
sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
ins�tuído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo
Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se
enquadram nas situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par�cipação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de eventuais cer�dões
nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

3.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.6.1., implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte.

3.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

3.8. Para efeito do disposto no 3.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

3.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço com MAIOR
DESCONTO àquela considerada vencedora do certame;

3.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as
próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.8.3. No caso de equivalência dos percentuais apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos 3.8.1 e 3.8.2, será realizado sorteio, aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

3.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 3.8, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.

3.9.1. O disposto no 3.8 somente se aplicará quando a melhor percentual inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou empresa
de pequeno porte.

3.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

3.10. Para o cumprimento do disposto nos ar�gos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração
pública:

3.10.1. Poderá exigir dos licitantes a subcontratação compulsória de microempresa ou de empresa de pequeno porte, desde que o
percentual máximo para subcontratação seja de até 15% (quinze por cento) do objeto da contratação, sendo vedada sob qualquer hipótese, a
subcontratação dos serviços referentes ao serviço de terraplanagem e execução das estruturas em concreto armado;

3.10.2. Em atendimento à exigência estabelecida no inc. III do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, c/c art. 23 da Lei Distrital nº
4.611/2011, os itens que compõem o objeto deste edital serão des�nados à AMPLA CONCORRÊNCIA.

3.11. pessoa jurídica cons�tuídas em consórcio:

3.11.1. comprovação de compromisso público ou par�cular de cons�tuição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

3.11.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

3.11.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quan�ta�vos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

3.11.4. impedimento de a empresa consorciada par�cipar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

3.11.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos pra�cados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato.

3.11.6. Fica estabelecido para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira.

3.11.6.1. O acréscimo previsto no item 3.11.6. não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e
pequenas empresas, assim definidos em lei.

3.11.6.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a cons�tuição e o registro do consórcio, nos
termos do compromisso referido no item 3.11.1. deste Edital.

3.11.6.3. A subs�tuição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo SLU/DF e condicionada à comprovação de que a
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quan�ta�vos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito
de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa subs�tuída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.

3.12. Não poderão disputar esta licitação:

3.12.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.12.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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3.12.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.12.4. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de licitar e contratar com o Distrito Federal, em
decorrência de sanção que lhe foi imposta (Parecer 160/2019 - PGDF);

3.12.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.12.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.12.7. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.12.8. agente público do SLU/DF;

3.12.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.12.10. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do SLU/DF, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12.11. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações adotadas e do
nível quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.12.12. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou
responsáveis pelas en�dades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

3.12.13. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto nº 39.860/2019);

3.12.14. Empresas que se encontrem sob falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação,
estrangeiras que não funcionem no país; (Parecer Referencial nº 44/2023-PGCONS/PGDF)

3.12.14.1. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial poderão par�cipar de licitações públicas, desde que com plano de
recuperação acolhido ou homologado judicialmente e que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica.

3.12.15. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual,
Municipal e Distrital;

3.12.16. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes
legais comuns, ou que u�lizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

3.12.17. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou parente,
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (Decreto nº 37.843/2016):

3.12.17.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado no SLU/DF; ou

3.12.17.2. agente público cuja posição no SLU/DF seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação.

3.12.18. A vedação de que trata o item 3.12.17. aplica-se aos contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de
serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.12.19. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

3.12.20. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou execu�vo,
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.12.21. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação. (Parecer nº 314/2016 e 82/2016
PRCON/PGDF).

3.12.22. Não poderão par�cipar para os mesmo grupo do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

3.13. O impedimento de que trata o item 3.12.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica,
com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.12.2 e 3.12.3
poderão par�cipar no apoio das a�vidades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en�dade.

3.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.16. O disposto nos itens 3.12.2 e 3.12.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto execu�vo, nas contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

3.17. A vedação de que trata o item 3.12.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.18. Será realizada prévia pesquisa junto aos Portais na Internet de Governos(SICAF, STC/GDF e CEIS/CGU) e no CNJ (condenações cíveis por
atos de Impropriedade Administra�va) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar contratos com a
Administração Pública.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1. no item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste
Edital.

4.7. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

4.11.1. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.12. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e
para o órgão ou en�dade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua
desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. desconto global do grupo;

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses.
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua subs�tuição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
par�ciparem de licitações públicas;

5.9.1. Considerando o critério de julgamento ser por maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.11. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de Referência.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
par�cipantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a(o) Pregoeira(o) e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do grupo.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento)

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na
hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.2. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por
cento), a(o) pregoeira(o), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente
de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do melhor lance registrado, vedada a
iden�ficação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com a(o) Pregoeira(o), no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a(o) pregoeira(o) persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela(o) Pregoeira(o) aos par�cipantes, no sí�o eletrônico
u�lizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.



12/12/2023, 10:31 SEI/GDF - 128322194 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=143935172&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110038221&infra_hash=ad3d… 6/93

6.19. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automá�ca para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre  lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con�nuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser u�lizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en�dade da Administração Pública distrital
licitante

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer inferior ao
desconto definido para a contratação, a(o) pregoeira(o) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.20.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

6.20.7. A(o) pregoeira(o) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.8. É facultado a(ao) pregoeira(o) prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, a(o) Pregoeira(o) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a(o) pregoeira(o) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de par�cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.12 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria - Geral da União
(h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria - Geral da União
(h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que
trata o ar�go 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, a(o) Pregoeira(o) diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº
3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a(o)
pregoeira(o) verificará se faz jus ao bene�cio, em conformidade com os itens 3.6.1. e 4.5. deste edital.

7.5. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, a(o) pregoeira(o) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no ar�go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. con�ver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.6.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. As contratação de de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos percentuais forem superiores a
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão
ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.9. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respec�vos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quan�ta�vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respec�vos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admi�da a u�lização dos
preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma �sico-financeiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.10.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.11.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

 

8.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.1.1. Qualificação técnica

8.1.1.1. A empresa licitante deverá apresentar registro ou inscrição no conselho ou en�dade profissional competente – CREA e o
Cer�ficado de Regularidade e Quitação, vigentes, da Empresa e do Responsável Técnico com dados atualizados e em plena validade.

8.1.1.2. Na Cer�dão a ser apresentada pela empresa licitante, deverá constar o(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s)
por ela.

8.1.1.3. Caso a empresa licitante ou o responsável técnico não sejam registrados ou inscritos no CREA do Distrito Federal, deverão ser
providenciados os respec�vos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

8.1.2. Qualificação técnico-operacional

8.1.2.1. Considera(m)-se compa�vel(eis) o(s) atestado(s) de capacidade técnica, emi�dos em nome da empresa, expedido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a ap�dão da licitante para desempenho de a�vidades objeto desta licitação, em
caracterís�cas, quan�dades e prazos, limitadas às parcelas de maior relevância e do valor significa�vo do objeto, ou seja, comprovar a
experiência em a�vidades de edificação com estrutura de concreto armado com área mínima de 417 m²; e serviços de terraplenagem
com movimentação e compactação de terra com volume mínimo de 276 m³. 

8.1.2.2. Os quan�ta�vos acima equivalem, aproximadamente, a 30% do quan�ta�vo total destes itens no contrato para construção de
5 unidades, valor este que representa a quan�dade máxima de PEV's a serem executados concomitantemente.

8.1.2.3. Para cada atestado deverão ser apresentadas as anotações/registros de responsabilidades técnicas emi�da pelo respec�vo
conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, em conformidade com o
Acórdão TCU 2326/2019-Plenário.

8.1.2.4. No atestado de ap�dão técnica deverá(ão) constar os seguintes dados: data de início e término, número do contrato ou
número da nota de empenho, local de execução, nome do contratante e da contratada, nome do(s) responsável(is) técnico(os), seu(s)
�tulo(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA, especificações técnicas dos serviços e quan�ta�vos executados.

8.1.2.5. No caso de apresentação de mais de 01 (um) atestado para comprovação do quan�ta�vo mínimo exigido, estes deverão
referir-se a períodos concomitantes.

8.1.2.6. Quando os atestados apresentados referirem-se à subcontratação, deverão vir acompanhados de documento emi�do pelo
contratante original, proprietário da obra, demonstrando que a subcontratação ocorreu com sua plena autorização.

8.1.3. Qualificação técnico profissional

8.1.3.1. Comprovação de capacidade técnico-profissional de profissional(is) de nível superior com graduação em Engenharia Civil,
conforme conforme Art. 67, inciso I, da lei nº 14.133 de 2021, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA detentor(es) do Acervo Técnico que comprove ap�dão para desempenho de a�vidades relacionadas ao objeto da contratação, e da(as)
respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo referido conselho.
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8.1.3.2. A qualificação técnico-profissional deverá ser comprovada a par�r da apresentação de uma ou mais Cer�dões de Acervo
Técnico emi�das por um ou mais profissionais. 

8.1.3.3. As Cer�dões deverão ser do �po CAT com Registro de Atestado conforme a Resolução CONFEA Nº 1.137/2023. 

8.1.3.4. O(s) atestado(s) ou cer�dão(ões) recebido(s) poderão ser diligenciados e estarão sempre sujeitos à verificação pela
CONTRATANTE quanto à veracidade dos seus respec�vos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos ar�go 63 da Lei nº 14.133/2021 e
suas alterações.

8.1.3.5. As empresas licitantes deverão comprovar o vínculo de profissional(is) de nível(is) superior(es) com graduação em
Engenharia, devidamente registrado(s) no CREA, detentor(es) do Acervo Técnico que cer�fique(m) a ap�dão para o desempenho de
a�vidades per�nentes e compa�veis com o objeto da licitação, e da(s) respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo
referido conselho.

8.1.3.6. O vínculo profissional do responsável técnico deverá ser comprovado por ocasião da assinatura do contrato, da seguinte
forma:

a) Sócio – Cópia auten�cada do contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor – Cópia auten�cada do contrato social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da ata de eleição
devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado – Cópia auten�cada da ficha ou livro de registro de empregado registrado na DRT, ou ainda, cópia auten�cada da
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e

d) Autônomo prestador de serviço – Cópia auten�cada do contrato de prestação de serviços compa�veis com o objeto da licitação.

8.1.3.7. A comprovação de que trata o presente inciso poderá ser realizada mediante apresentação de cópia auten�cada de contrato
de prestação de serviço.

8.1.3.8. O Responsável Técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), será o elo entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

8.1.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

II - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede da licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

III - Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito
Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do si�o
eletrônico  h�ps://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/cer�does/Cer�dao; (inteligência do art. 173, da LODF)

IV -  Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho,
conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011;

V - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante;

VI - Cer�dão Conjunta Nega�va ou Posi�va com efeito de Nega�va expedida pela PGFN/SRF/MF;

VII - Cer�ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

8.1.5. Qualificação econômico-financeira

I -  Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores (Nota Jurídica nº 09/2023 - PGCONS/PGDF);

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, devidamente registrados, que comprovem a ap�dão econômica do licitante para cumprir
as obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios.

a) As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente
auten�cado pela Junta Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há
menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG =  ----------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
 

ATIVO CIRCULANTE
LC = --------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE
 

ATIVO TOTAL
SG = ----------------------------------------------------------------------

        PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar
capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o montante do(s) grupo (s) que a licitante pretende
concorrer.

8.1.6. Habilitação jurídica:

I - A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:
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a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição
societária da empresa, conforme a natureza da a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o
objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da
vedação de nepo�smo, quando for o caso.

8.1.7. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impedi�vo da habilitação, contendo o compromisso de comunicar
eventual superveniência de fato dessa natureza.

II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a par�r de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da
Cons�tuição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos ar)gos 42 ao 49 da
referida Lei Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

8.1.8. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e
Termo de Responsabilidade, constante no Anexo III do Edital.

II - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração para fins do
Decreto nº 39.860 de 2019, constante no Anexo IV do Edital (Portaria CGDF nº 356/2019).

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo
registro cadastral no SICAF.

8.2.1.  A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com
validade vencida, deverá encaminhar o respec�vo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

8.2.2.  Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

8.2.3. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da
União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar
contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

8.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

8.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de
serviços da empresa (mesmo CNPJ).

8.4. Será adotado para a presente licitação os critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

8.5. A(o) pregoeira(o) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

8.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.7. A(o) pregoeira(o) poderá solicitar o envio de documentos originais ou auten�cados, que deverão ser encaminhados no prazo máximo de
3 (três) dias úteis para o endereço: agcon@slu.df.gov.br.

8.8. A par�cipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica será feita por meio do somatório dos quan�ta�vos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.8.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir
requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública,
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.9.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.1.6.
do Edital.

8.9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico no endereço:
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.
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8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º,
parágrafo único).

8.15. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova,
para fins de habilitação.

8.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da(o) pregoeira(o).

8.16. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.16.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em
sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

8.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.18. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

 

9. DOS RECURSOS

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no
prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

9.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço
eletrônico: protocolo@slu.df.gov.br

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

10.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:
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10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

10.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
in�mação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas
nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das
infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3
que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da in)mação, o qual será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.
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10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí�o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica: agcon@slu.df.gov.br

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo agente de contratação, nos autos
do processo de licitação.

11.5. Modificações no edital, no caso de acolhimento de impugnações ou esclarecimentos, serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação u�lizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inques�onavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a par�r da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do
fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente jus�ficada e apresentada dentro do prazo; e

b) a jus�fica�va apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no DODF e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços,  no Portal do SLU/DF.

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada. 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

13.1.2. dos licitantes que man�verem sua proposta original

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
classificado.

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
antecederão aqueles que man�verem sua proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do
Decreto nº 11.462/23.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação
nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor es�mado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

13.4.1.  convocar os licitantes que man�veram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

13.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela(o) Pregoeira(o).

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. O SLU/DF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

14.10. A anulação do pregão induz à do contrato e/ ou Ata de Registro de Preços.

14.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada
de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que �ver suportado no cumprimento do contrato.

14.12. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste
disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei
Distrital n.º 5.061 de 2013.

14.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365 de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de
2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

14.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias
para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

14.15. Deverão ser observadas as prá�cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual, nos termos es�pulados no
Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

14.16. As empresas vencedoras de processos licitatórios, como condição para assinatura de contrato, deverão comprovar ou assumir o
compromisso de adotar mecanismos para garan�r a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e
com grau de instrução igual ou equivalente, de acordo com a Lei nº 6.679, de 24 de Setembro de 2020.

14.17. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e
confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do
contrato. 

14.17.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

14.18. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.087/2013, a contratada fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao SLU, a regularidade no
atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados; incluindo as empresas concessionárias e
permissionárias de serviços públicos do Distrito Federal;

14.18.1. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas de que trata o item
anterior devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção;

14.18.2. O não atendimento implicará na abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato por parte do SLU.

14.19. Em atendimento à Lei Distrital nº 6.128/2018, fica estabelecido a reserva do percentual de 2% de vagas de trabalho, a ser des�nado
a pessoas em situação de rua.

14.20. Em atendimento à LEI-DF nº 3.985/2007, fica estabelecido a obrigatoriedade da aplicação do disposto no ar�go 93 da Lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991; e seu parágrafo único dispõe que para o fiel cumprimento do disposto neste ar�go, nos editais de licitação pública constarão regras
para o preenchimento da mão de obra reabilitada ou portadora de deficiência, habilitada, nos percentuais ali estabelecidos, cujo não cumprimento do
disposto nesta Lei sujeitará o gestor do contrato às penalidades previstas no ar�go 133 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (art. 2º). 

14.21. Em atendimento à LEI Nº 6.679, DE 24 DE  SETEMBRO  DE 2020, fica estabelecido como condição para assinatura de contrato, a
comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garan�r a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições
e tempo de serviço, e com grau de instrução igual ou equivalente.

14.22. Aplica-se o DECRETO-DF nº 44.701 de 05.07.2023 que dispõe sobre os procedimentos de registro e apuração de casos de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e en�dades da administração direta e indireta do Distrito Federal.

14.23. Aplica-se a LEI-DF nº 6.138 de 26.04.2018, que ins�tui o novo Código de Obras e Edificações do Distrito Federal – COE, no que se refere
às taxas, o art. 128, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o DECRETO  Nº 43.056, DE 03 DE  MARÇO  DE 2022, que  Regulamenta a mencionada Lei.

14.24. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

14.25. Deverão ser observadas as boas prá�cas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável e de Governança Corpora�va,
além de Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações Públicas.

14.26. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.

14.27. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico h�ps://www.slu.df.gov.br/licitacoes-em-andamento/

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66634/LODF.html#titIV_capl_art128_incIIIcobrar
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14.28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade

ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019

ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços

 

Neide Aparecida Barros da Silva

Pregoeira

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Termo de Referência - SLU/PRESI/COPER-234

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Registro de preços para contratação de empresa especializada para execução de projeto de engenharia para a instalação de 20 (vinte)
Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões Administra�vas do Distrito Federal.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, ins�tuiu a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, alterou a Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, bem como estabeleceu regras para solucionar a des�nação aos resíduos sólidos urbanos. Dentre as ações previstas estão:

a) Desa�vação dos lixões;

b) Construção de aterros sanitários;

c) Implantação da coleta sele�va; e

d) Construção dos Centros de Triagem, para recebimento dos resíduos da coleta sele�va.

2.2. As ações descritas são de suma importância para garan�r o aumento da vida ú�l do Aterro Sanitário Oeste e a geração de renda às
coopera�vas/associações de catadores.

2.3. O Distrito Federal conta com aproximadamente 700 pontos clandes�nos de descarte irregular de lixo. Sabe-se que a grande distância
entre os potenciais geradores e os locais adequados de disposição ocasiona o descarte em locais inapropriados, gerando problemas de ordem
urbanís�ca, ambiental e social.

2.4. Neste sen�do, propõe-se a transformação de alguns destes locais em Pontos de Entrega de Voluntária (PEV), em conformidade com a
indicação do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil e Resíduos Volumosos no Distrito Federal (PIGRCC). Essas ações são de
suma importância para mi�gar problemas ambientais, uma vez que o descarte irregular causa impactos nega�vos no solo e cursos d'água, além de
problemas sociais e urbanís�cos, tendo em vista a degradação da paisagem e a criação de ambientes propícios à proliferação de vetores de doenças e
animais peçonhentos, como aranhas e escorpiões. Os equipamentos públicos a serem construídos têm como obje�vo reduzir os custos operacionais do
SLU, bem como reduzir a proliferação de vetores causadores da Dengue, Zika, Chikungunya, dentre outros associados à disposição irregular de resíduos.
Ademais, uma vez que estes PEVs recebem também resíduos recicláveis, podem contribuir para a geração de renda às coopera�vas/associações de
catadores.

2.5. Por conseguinte, este projeto é de suma importância para o Distrito Federal para fornecer locais adequados à população para o descarte
de seus resíduos, evitando assim a proliferação de doenças e reduzindo os custos do estado na limpeza de locais clandes�nos de descarte.

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1. De acordo com os Art. 12 e 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve compa�bilizar-se com o plano de
contratações anual com o obje�vo de racionalizar as contratações:

" Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)

VII - a par�r de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federa�vo
poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o obje�vo de racionalizar as contratações dos
órgãos e en�dades sob sua competência, garan�r o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das
respec�vas leis orçamentárias.
(...)
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compa�bilizar-se com o plano de
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:" 

3.2. Ainda que não tenha sido elaborado o Plano de Contratações Anual de 2023 do SLU, a contratação em tela foi prevista na LOA, conforme
citado no Termo de Análise - SLU/PRESI/DIAFI/AGCON(115143818).

4. JUSTIFICATIVA

4.1. Da fundamentação legal 

4.1.1. A contratação obedecerá ao disposto nos ditames da Lei nº 14.133 de 2021, que rege Licitações e Contratos Administra�vos.

4.2. Da classificação do Objeto

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
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4.2.1. O Objeto desse Termo de Referência se enquadra nos termos do inciso XII, do art. 6º, da Lei 14.133 de 2021, uma vez que pode ser
definida como obra de engenharia, por se tratar de a�vidade estabelecida, por força de lei, como priva�va das profissões de arquiteto e
engenheiro e acarretar alteração substancial no bem imóvel que inova o espaço �sico :

"XII - obra: toda a�vidade estabelecida, por força de lei, como priva�va das profissões de arquiteto e engenheiro que implica
intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o
espaço �sico da natureza ou acarreta alteração substancial das caracterís�cas originais de bem imóvel;"

4.2.2. Analisam-se três aspectos que possibilitam a consideração do objeto como replicável, e padronizado em termos de desempenho e
qualidade, de manutenção, de adequação, quais sejam:

A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios obje�vos de desempenho e qualidade comuns no mercado de construção civil;

Fácil disponibilidade no mercado destes materiais constru�vos necessários a execução do PEV;

As especificações adotadas eram obje�vamente padronizáveis.

4.3. Do critério de julgamento 

4.3.1. A contratação será do �po MAIOR DESCONTO, tendo como critério de julgamento estabelecido no Lei nº 14.133 de 2021 ,art.
33, inciso II, bem como em conformidade com o disposto no art. 34º, parágrafo 2º, in verbis:

"§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação, e o desconto será
estendido aos eventuais termos adi�vos."

4.3.2. Não serão aceitas propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das neste Termo de Referência, bem como
aquelas que apresentarem vícios insanáveis, não obedecerem às especificações técnicas, manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de
mercado, em consonância com o disposto no Art. 59, da Lei 14.133 de 2021.

4.4. Do Regime de Execução da Contratação

4.4.1. O regime de execução a ser adotado é a empreitada por preço global, conforme disposto no ar�go 6º, inciso XXIX, da Lei 14.133 de
2021.

"XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total;"

4.5. Da Proposta

4.5.1. Não serão aceitas propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das neste Termo de Referência, bem como
aquelas que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável, em consonância com o disposto no
art. 59, inciso V, da Lei 14.133 de 2021, in verbis:

"§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja
demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste ar�go.

§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão
considerados o preço global, os quan�ta�vos e os preços unitários �dos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade
de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garan�a adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este úl�mo e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garan�as exigíveis de acordo com esta Lei." 

4.5.1.1. As empresas proponentes e capacitadas para par�cipar do certame deverão apresentar suas propostas de preços conforme
planilha modelo Anexo C (125677087).

4.5.1.2. As empresas proponentes apresentarão em suas propostas, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, preço para todos
os itens das planilhas.

4.5.1.3. A proponente deverá adotar, obrigatoriamente, os mesmos quan�ta�vos constantes nas planilhas do SLU/DF (Anexo A
- 125676851), para os serviços e materiais, para efeito de equalização das propostas.

4.5.1.4. Os preços unitário e totais de cada item e subitem não poderão ser superiores aos preços das planilhas es�madas pelo
SLU/DF, devendo ser apresentados com duas casas decimais. Caso seja necessário arredondamento, deverá dar-se para baixo. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. A contratação de empresa especializada para execução de Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) por meio do Sistema de Registro de
preço representa solução tendo em vista a necessidade recorrente para implantação deste equipamento e a incerteza do quan�ta�vo de locais aptos a
sua construção a cada ano. A Lei 14.133 de 2021, em seu art. 85, versa: 

"Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços,
desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado."

5.2. O sistema de Registro de Preço torna-se uma alterna�va viável no caso em tela, visto que o projeto do PEV – PONTO DE ENTREGA
VOLUNTÁRIA PARA PEQUENOS VOLUMES, é uma solução já contratada anteriormente por esse Autarquia e que possui um modelo padrão
replicável e há a necessidade frequente de construção deste equipamento em todo o Distrito Federal.

5.3. Ponto de Entrega Voluntária: Equipamento público des�nado ao recebimento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos,
limitados por descarga de no máximo 01 (um) metro cúbico por cidadão, por dia, gerados e entregues pelo mesmo, ou, por pequenos transportadores
contratados pelos geradores. O resíduo recolhido deverá ser depositado nas caçambas Brooks ou nas baias de separação conforme categoria do
material, com a finalidade de triagem dos resíduos recebidos e remoção adequada para disposição final, sem causar danos à saúde pública e ao meio
ambiente. Deverão atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112/2004 da ABNT:

"PEV - dotado de 4 caçambas Brooks para descarte de resíduos densos (duas para classe A limpo, uma para classe A sujo e uma
para solo). Espaço em platô para descarte nas caçambas Brook, baias para descarte de resíduos volumosos, assim como podas,
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duas baias cobertas para eventual apoio à coleta sele�va e um escritório com banheiro; ocupa uma área de aproximadamente
600 m² (em alguns casos pode-se adotar com 6 caixas Brooks em função da alta frequência prevista de remoção das mesmas)."

5.4. O Ponto de Entrega Voluntária apresenta solução para o descarte ambientalmente adequado de entulho da construção civil e volumosos.
Em síntese, o PEV é um equipamento público com pá�o de circulação pavimentado que dá acesso por rampa à plataforma elevada para descarte, na
qual o usuário sobe com seu veículo e consegue descartar seus resíduos diretamente nas caçambas brooks locadas no piso do pá�o. O terreno também
recebe tratamento paisagís�co com vegetação, totem informa�vo e pavimentação de acesso. No PEV Modelo Padrão, ainda há: cercamento do lote,
baias cobertas para apoio à coleta sele�va, descarte de resíduos volumosos e podas, e edi�cio de apoio administra�vo composto por escritório e
banheiro, obedecendo ao projeto e memorial descri�vo apresentados.

5.5. A par�r da finalização das obras e inauguração da operação do PEV, o equipamento ficará aberto à população para descarte dos resíduos
recebidos no local. A operação e manutenção do PEV será realizada por empresa terceirizada posteriormente contratada. A des�nação final dos
resíduos será a Unidade de Recebimento de Entulho- URE/SLU. 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

6.1. Historicamente, a concepção do projeto de construção de PEVs - Pontos de Entrega Voluntária iniciou-se em 2008, onde originalmente
foram previstas a instalação de 107 unidades para cobrir todo o Distrito Federal.

6.2. Em 2015, o projeto foi revisto e iden�ficada a necessidade de construção de 64 unidades para cobertura de todo o DF, cada uma
cobrindo um raio de 2,5 km. Foram realizadas reuniões em todas as Regiões Administra�vas pelo SLU em conjunto com o DF-Legal, com os
administradores e suas equipes técnicas, e lideranças comunitárias, debatendo-se o projeto e estudadas as áreas adequadas a cada situação.

6.3. Porém, até a presente data só foram instalados 23 PEVs. Ocorre que as aprovações finais passam por questões ambientais, fundiárias,
urbanís�cas e sociais o que geram alterações frequentes dos locais previamente selecionados, além, é claro, da constante alteração da necessidade
conforme as áreas se desenvolvem ao longo dos anos.

6.4. Portanto, mesmo com um planejamento inicial e em razão do dinamismo da demanda, a todo momento chega ao SLU solicitações para
instalação de PEVs oriundas de comunidades locais, administradores regionais e deputados distritais. A cada ano são recebidas diversas manifestações
na Ouvidoria solicitando a implantação de PEVs, além de solicitações de recolhimento de entulho em local de descarte irregular.

6.5. A par�r da solicitação e/ou iden�ficação de áreas com necessidade de instalação, inicia-se a busca por terreno apto a receber o
equipamento dentro das especificações técnicas, fundiárias e ambientais. Superada esta etapa, passa-se a verificação de orçamento para execução da
licitação, o que pode ocorrer até mesmo por meio de emenda parlamentar. Apenas depois destas etapas é que há viabilidade para licitar.

6.6. Por estas complexidades, não há precisão entre a demanda, regularização do terreno, execução do Termo de Referência,
disponibilidade orçamentária e execução do processo de licitação, o que em geral, frustra todo o processo. Além é claro do desperdício de
recursos, mão de obra e retrabalho, sendo possivelmente esta uma das grandes razões para o baixo número de instalação de equipamentos desta
natureza desde 2008.

6.7. Desta forma, diante das jus�fica�vas apresentadas, e conforme sugestão feita por meio de Despacho SLU/PRESI/DITEC (113339714), o
quan�ta�vo máximo de PEVs a serem executados por meio deste Registro de Preço é de 20 (vinte) unidades, podendo ser executados
simultaneamente no máximo 5 unidades.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1. A solução pretendida para a contratação consiste em alterna�va anteriormente implantada por esta Autarquia. Atualmente, há 23 (vinte
e três) Pontos de Entrega Voluntária no Distrito Federal, conforme dados disponíveis no site do Serviço de Limpeza Urbana.

7.2. O equipamento, além da facilidade de execução para a sua implantação, é amplamente aprovado pela população usuária e comumente
requisitado em áreas onde há intenso descarte irregular de lixo e entulho.

7.3. A solução busca, ainda, atender às legislações e norma�vos vigentes, quais sejam:

Lei nº 5.418/2014, que dispõe sobre a Polí�ca Distrital de Resíduos Sólidos;

Lei nº 5.610/2016, que dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos;

Resolução ADASA nº 21/2016, que estabelece as condições gerais da prestação e u�lização dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos no Distrito Federal;

Instrução Norma�va nº 02/2017 que expões as regras para u�lização dos papa-entulhos.

7.4. Visto que se trata de uma solução de execução de obra de engenharia referente ao projeto do PEV – PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA
PARA PEQUENOS VOLUMES, uma solução já contratada anteriormente por esse Autarquia e que possui um modelo padrão replicável com alterações
de pouco impacto, as alterna�vas se restringem às empresas com capacidade de atendimento das definições e especificações descritas no Termo de
Referência e Memorial Descri�vo referentes ao PEV.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O orçamento para cada serviço foi es�mado com base em pesquisa de preços de cada item componente do serviço, realizada mediante a
u�lização de parâmetros tais como preços públicos referentes a contratações similares realizadas no Distrito Federal e demais entes públicos, Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – CEF (Data Base:  Setembro/2023) e SICRO(Data Base:  Julho/2023) , segundo os
valores vigentes de mercado.

8.2. Por conseguinte, confeccionou-se a Planilha Compara�va de Preços, documento que compila e trata os dados adquiridos na pesquisa de
preços, cujo resultado final será o valor de referência da licitação, em consonância ao disposto no Art. 23 da Lei federal 14.133/2021.

8.3. Os métodos u�lizados para pesquisa de preço obedecem a Lei 14.133/2021 em seu art.23, parágrafo 2, que estabelece regras e critérios
para elaboração de orçamento de referência de serviços de engenharia, conforme:

"§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o valor es�mado,
acrescido do percentual de Bene�cios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido
por meio da u�lização de parâmetros na seguinte ordem:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de
Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

II - u�lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Execu�vo federal e de sí�os eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

https://www.slu.df.gov.br/
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-a-partir-jul-2009-df/SINAPI_ref_Insumos_Composicoes_DF_072021_NaoDesonerado.zip
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-a-partir-jul-2009-df/SINAPI_ref_Insumos_Composicoes_DF_072021_NaoDesonerado.zip
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-a-partir-jul-2009-df/SINAPI_ref_Insumos_Composicoes_DF_072021_NaoDesonerado.zip
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III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento."

8.4. De acordo com o levantamento de custo da despesa com os serviços a serem contratados em cada PEV, chegou-se ao montante total
es�mado por unidade de R$ 464.555,10 (quatrocentos e sessenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e dez centavos)  conforme Planilha
Orçamentária - Anexo A (125676851).

8.5. Desta forma, o valor es�mado global  para a contratação, considerando o número máximo de 20 unidades de PEVs a serem executados
por meio deste Registro de Preço, é de R$ 9.291.102,05 (nove milhões, duzentos e noventa e um mil cento e dois reais e cinco centavos).

9. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O Projeto rela�vo a cada PEV demonstra que se trata de um objeto uno, sem divisões.

9.2. Julgou-se inoportuno o parcelamento do objeto, uma vez que os serviços a serem realizados são correlacionados, sendo inviável
administra�va e financeiramente seu parcelamento, além do controle e do gerenciamento dos referidos serviços, que sendo executado de modo global,
diminui os riscos de execução errônea e ou perda de garan�a dos serviços executados por outra empresa. Com isso, firma-se uma execução mais clara,
rápida e menos onerosa a administração pública. Outra perspec�va analisada foi que a segregação aumentaria o tempo de conclusão, ocasionando a
inadequação das instalações por um tempo mais estendido.

Ou seja, cada PEV deverá ser executado integralmente e de forma ininterrupta, dentro do prazo de execução es�pulado de 05 meses
cada PEV, sob a responsabilidade de uma mesma empresa.

10. NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. A execução dos serviços obedecerá às presentes Especificações e seus anexos, aos Projetos e demais detalhes técnicos e instruções
eventualmente fornecidos pela Fiscalização no curso das obras.

10.2. Os serviços de execução desta obra devem seguir as diretrizes descritas no Memorial Descri�vo Anexo M.

10.3. As normas, especificações e métodos aprovados, recomendados ou em fase de projeto da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) e relacionadas direta ou indiretamente com a obra, fazem parte integrante do presente documento.

10.4. Estas Especificações fixam e estabelecem as condições e requisitos técnicos que devem ser cumpridos pela EMPREITEIRA no tocante a:

Execução de serviços por seus próprios meios;

Execução de trabalhos especializados, por terceiros, mediante prévia aprovação da CONTRATANTE e supervisão e responsabilidade direta da
EMPREITEIRA.

Para todos os efeitos, subentende-se que a EMPREITEIRA está suficientemente familiarizada com os métodos e normas de execução envolvidos.

10.5. As Normas, o Projeto e estas Especificações complementam-se e não devem ser u�lizadas independentemente, pois a fiel obediência a
cada uma delas é indispensável ao êxito da execução dos serviços.

10.6. Em caso de imprevistos na execução obra que gerem alterações de projeto, estes devem ser documentados pela CONTRATADA por meio
de Projeto As Built e Memorial descri�vo.

Todos os documentos do Contrato devem ser considerados conjuntamente com estas Especificações; os assuntos aos quais se referem
ou descrevem os demais documentos não se repetem, necessariamente, nestas Especificações.

Na falta de Normas Brasileiras para assuntos específicos, serão adotadas normas, regulamentos e padrões técnicos de outras
organizações nacionais e/ou estrangeiras de aceitação universal, a critério da Fiscalização e após aprovação da CONTRATANTE.

A CONTRATADA será responsável pela manutenção e registro das a�vidades em Diário de Obra �po livro ata no qual, dentre outras
informações, deverão conter as a�vidades, desempenhadas, efe�vo diário e fatos per�nentes e relevantes. O Diário de Obra deverá ser assinado
regularmente pelo preposto do contrato e pelo fiscal.

Será pré-requisito para execução de medições a apresentação do diário de obra assinado e corretamente preenchido no período
referente. 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1. Da qualificação técnica

11.1.1. A empresa licitante deverá apresentar registro ou inscrição no conselho ou en�dade profissional competente – CREA e o Cer�ficado
de Regularidade e Quitação, vigentes, da Empresa e do Responsável Técnico com dados atualizados e em plena validade.

11.1.2. Na Cer�dão a ser apresentada pela empresa licitante, deverá constar o(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) por
ela.

11.1.3. Caso a empresa licitante ou o responsável técnico não sejam registrados ou inscritos no CREA do Distrito Federal, deverão ser
providenciados os respec�vos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

11.2. Qualificação técnico-operacional

11.2.1. Considera(m)-se compa�vel(eis) o(s) atestado(s) de capacidade técnica, emi�dos em nome da empresa, expedido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a ap�dão da licitante para desempenho de a�vidades objeto desta licitação, em
caracterís�cas, quan�dades e prazos, limitadas às parcelas de maior relevância e do valor significa�vo do objeto, ou seja, comprovar a
experiência em a�vidades de edificação com estrutura de concreto armado com área mínima de 417 m²; e serviços de terraplenagem
com movimentação e compactação de terra com volume mínimo de 276 m³. 

11.2.2. Os quan�ta�vos acima equivalem, aproximadamente, a 30% do quan�ta�vo total destes itens no contrato para construção de 5
unidades, valor este que representa a quan�dade máxima de PEV's a serem executados concomitantemente.

11.2.3. Para cada atestado deverão ser apresentadas as anotações/registros de responsabilidades técnicas emi�da pelo respec�vo conselho
de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, em conformidade com o Acórdão TCU
2326/2019-Plenário.

11.2.4. No atestado de ap�dão técnica deverá(ão) constar os seguintes dados: data de início e término, número do contrato ou número da
nota de empenho, local de execução, nome do contratante e da contratada, nome do(s) responsável(is) técnico(os), seu(s) �tulo(s) profissional(is)
e número(s) de registro(s) no CREA, especificações técnicas dos serviços e quan�ta�vos executados.
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11.2.5. No caso de apresentação de mais de 01 (um) atestado para comprovação do quan�ta�vo mínimo exigido, estes deverão referir-se a
períodos concomitantes.

11.2.6. Quando os atestados apresentados referirem-se à subcontratação, deverão vir acompanhados de documento emi�do pelo
contratante original, proprietário da obra, demonstrando que a subcontratação ocorreu com sua plena autorização.

11.3. Qualificação técnico profissional

11.3.1. Comprovação de capacidade técnico-profissional de profissional(is) de nível superior com graduação em Engenharia Civil, conforme
conforme Art. 67, inciso I, da lei nº 14.133 de 2021, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
detentor(es) do Acervo Técnico que comprove ap�dão para desempenho de a�vidades relacionadas ao objeto da contratação, e da(as)
respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo referido conselho.

11.3.2. A qualificação técnico-profissional deverá ser comprovada a par�r da apresentação de uma ou mais Cer�dões de Acervo Técnico
emi�das por um ou mais profissionais. 

11.3.3. As Cer�dões deverão ser do �po CAT com Registro de Atestado conforme a Resolução CONFEA Nº 1.137/2023. 

11.3.4. O(s) atestado(s) ou cer�dão(ões) recebido(s) poderão ser diligenciados e estarão sempre sujeitos à verificação pela CONTRATANTE
quanto à veracidade dos seus respec�vos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos ar�go 63 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

11.3.5. As empresas licitantes deverão comprovar o vínculo de profissional(is) de nível(is) superior(es) com graduação em Engenharia,
devidamente registrado(s) no CREA, detentor(es) do Acervo Técnico que cer�fique(m) a ap�dão para o desempenho de a�vidades per�nentes e
compa�veis com o objeto da licitação, e da(s) respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo referido conselho.

11.3.6. O vínculo profissional do responsável técnico deverá ser comprovado por ocasião da assinatura do contrato, da seguinte forma:

a) Sócio – Cópia auten�cada do contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor – Cópia auten�cada do contrato social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da ata de eleição
devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado – Cópia auten�cada da ficha ou livro de registro de empregado registrado na DRT, ou ainda, cópia auten�cada da
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e

d) Autônomo prestador de serviço – Cópia auten�cada do contrato de prestação de serviços compa�veis com o objeto da licitação.

11.3.7. A comprovação de que trata o presente inciso poderá ser realizada mediante apresentação de cópia auten�cada de contrato de
prestação de serviço.

11.3.8. O Responsável Técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), será o elo entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA.

12. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

12.1. O cronograma de a�vidades conforme proposta orçamentária Anexo B ( 125677367), representa as quan�dades de serviços a serem
executados pelo contrato e é o elemento básico de controle dos serviços como também elemento de referência para medição e pagamento. 

12.2. O percentual de andamento dentro de cada mês não deverá ser alterado pelo licitante. 

12.3. O cronograma conta com 5 etapas que representa as a�vidades a serem desempenhadas em cada um dos cinco meses de execução. O
pagamento das a�vidades respeitará integralmente os percentuais de andamento do cronograma e serão realizados conforme Cronograma �sico-
financeiro.

13. DOS PRAZOS

13.1. PRAZO DE VIGÊNCIA da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado
o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133 de 2021.

13.2. A contratada deverá seguir o CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO anexo. Em caso de sugestão de mudança na ordem de execução, esta
deverá ser apresentada na forma de Cronograma Físico Financeiro pela Contratada em até 05(dias) da assinatura do Contrato, e só será validado em
subs�tuição ao CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO con�do no anexo B (125677367)  mediante aprovação da Administração.

13.3. O PRAZO DE EXECUÇÃO será de 5 (cinco) meses para cada unidade, contados a par�r da emissão da Ordem de Serviço, com base no
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.

13.4. A contratada deverá executar cada unidade dentro do cronograma �sico-financeiro definido, de forma que a execução concomitante de
mais de um PEV não interfiram nos prazos entre si.

13.5. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da in�mação do SLU/DF, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Ato Convocatório.

13.6. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à plena regularidade fiscal e trabalhista da
empresa vencedora e à inexistência de registro perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à
contratação com o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de descumprimento.

13.7. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos es�pulados no Art. 124 da Lei n.º 14.133 de 2021.

13.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, conforme estabelecido no Art. 83 da Lei 14.133 de 2021.

14. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. Recebimento Provisório:

14.1.1.  O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 dias corridos da finalização dos serviços;

14.2. Recebimento Defini�vo:

14.2.1.  O objeto do contrato será recebido defini�vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 90 dias corridos contados a par�r da emissão do Termo de
Recebimento Provisório;

14.2.2. Ainda, conforme disposto no art. 140, parágrafos 1º a 6º, in verbis:



12/12/2023, 10:31 SEI/GDF - 128322194 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=143935172&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110038221&infra_hash=ad3… 19/93

"§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando es�ver em desacordo com o contrato.
§ 2º O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço
nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e defini�vo serão definidos em regulamento ou no
contrato.
§ 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato norma�vo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição
da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.
§ 5º Em se tratando de projeto de obra, o recebimento defini�vo pela Administração não eximirá o proje�sta ou o consultor da
responsabilidade obje�va por todos os danos causados por falha de projeto.

§ 6º Em se tratando de obra, o recebimento defini�vo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admi�da a previsão de prazo de garan�a superior no edital e no contrato, da responsabilidade obje�va pela solidez e
pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da
ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção iden�ficados, o contratado ficará responsável pela
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela subs�tuição necessárias."

15. PAGAMENTO

15.1. Para que seja efe�vado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF mediante consulta efetuada por
meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

a) O documento mencionado no item anterior será ob�do pelo executor do contrato, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será
verificada mediante consulta às páginas eletrônicas oficiais disponíveis.

b) Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas cer�dões,
o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

c) A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado:

I - Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - Cer�dão de Nega�va de Débitos Trabalhistas, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va;

IV - Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va.

15.2. A Nota Fiscal deverá ser emi�da com os valores expressos em moeda corrente nacional, em Reais e apresentados, obrigatoriamente, à
fiscalização para atestação dos executores designados pelo SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-
50” –6º andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, no horário de 08 h às 18h00min.

15.2.1. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo as seguintes informações: Número
do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números da Nota de Empenho e do Processo Administra�vo; Descrição dos serviços referentes à
parcela de pagamento; Valor da parcela de pagamento;

15.3. Os serviços serão faturados conforme Anexo B  - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO pelas etapas medidas e INTEGRALMENTE
executadas.

15.3.1. O faturamento se dará impreterivelmente em 5 etapas, após a conclusão de TODAS as a�vidades previstas na mesma. Sob
nenhuma hipótese serão faturadas etapas em que apresentem itens não concluídos.

15.3.2. O pagamento está condicionado à devida execução do objeto, após a emissão do termo de recebimento defini�vo dos serviços,
dado pelo executor do contrato ou comissão executora.

15.4. Os documentos de cobrança que con�verem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA, reiniciando-se o procedimento previsto acima
a par�r da data de reapresentação do documento corrigido.

15.5. Caso haja necessidade de material extra ou glosa, serão u�lizados os preços unitários constantes na Proposta apresentada pela
CONTRATADA.

15.6.  As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

15.6.1. Excluem-se das disposições:

15.6.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

15.6.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

15.6.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

15.7. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília/DF, ou tratando-se de
empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no
prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização do SLU/DF. Conforme Decreto-df nº 37.121/2016, em caso de atraso da emissão da Ordem Bancária, após o prazo limite fixado para
pagamento (30 dias), será aplicado o índice IPCA/IBGE pro rata tempore die.

16. DO REAJUSTE CONTRATUAL

16.1. A Lei nº 14.133/2021 estabelece no § 7º do seu art. 25 que:

“Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço,
com data-base vinculada à data do orçamento es�mado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico
ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respec�vos insumos”.
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16.2. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data do orçamento elaborado por esta
autarquia ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior �ver se referido, pela variação, pelo Índice Nacional de Custo da Construção –
INCC/FGV, ou aquele que vier a subs�tuí-lo, apurado durante o período.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade exigidos pelo SLU/DF.

17.2. O responsável técnico do contrato constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) será o elo entre o SLU e a Contratada.

17.3. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços propostos.

17.4. Apresentar relatórios técnicos das obras realizadas de acordo com normas e critérios de aceitação do SLU.

17.5. Manter estoque, a guarda e o controle de u�lização dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras objeto do contrato.

17.6. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes, inclusive custos de treinamentos, sem ônus para o
SLU/DF.

17.7. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual, cole�va e de sinalização, conforme legislação
aplicável e manter o controle de sua u�lização.

17.8. Manter empregados, devidamente, iden�ficados, por meio de iden�dade funcional (Crachá) que contenha no mínimo o nome da
empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função.

17.9. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços.

17.10. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no contrato.

17.11. Responder civilmente, criminalmente e administra�vamente por todos os danos e prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros.

17.12. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços e
atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF.

17.13. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações per�nentes aos serviços ora contratados, assim como a
situação técnica e administra�va de todos os profissionais envolvidos no contrato.

17.14. Manter os equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso, conforme previsto na legislação vigente.

17.15. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes e pela boa imagem do SLU.

17.16. Fornecer e manter o diário de obras no canteiro de obra, rubricado por ela e pela fiscalização diariamente.

17.17. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não de terceiros cabe inteiramente à Contratada,
eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para isto ser entregue, por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um
documento denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do equipamento, se responsabilizando por todo e
qualquer acidente.

17.18. Entregar o Ponto de Entrega Voluntária em condições de funcionamento e com o todas as ligações e liberações junto as concessionárias
para o fornecimento defini�vo dos serviços de abastecimento de água, esgoto e energia elétrica.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Em atendimento ao Parecer nº 590/2022-PGDF, é vedada a cessão, subcontratação ou transferência total dos serviços, a parcial poderá
ser admi�da apenas para serviços especializados.

18.2. Será permi�da a subcontratação de até 15% (quinze por cento) do objeto da contratação, sendo vedada sob qualquer hipótese, a
subcontratação dos serviços referentes ao serviço de terraplanagem e execução das estruturas em concreto armado;

18.3. Poderão ser subcontratadas, não podendo ultrapassar o limite indicado no item 18.2, microempresas e empresas de pequeno porte, em
atendimento aos dispostos no ar�go 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e ar�go 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Disponibilizar instrutores à Contratada, visando instruir sobre os procedimentos detalhados de execução dos serviços e de atendimento
das suas necessidades.

19.2. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos u�lizados pela contratada e necessários para as execuções dos serviços
propostos.

19.3. Fornecer os projetos de implementação atualizando-os sempre que necessário;

19.4. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local, caso seja solicitado pelos par�cipantes da licitação;

19.5. Fiscalizar e manter o controle quan�ta�vo e qualita�vo dos serviços executados pela contratada;

19.6. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, u�lização de EPI’s – Equipamentos de Proteção Individual, Cole�vos e de
Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

19.7. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

19.8. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

19.9. Solicitar subs�tuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou habilitação inadequada.

20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidades. Esse
conceito define o CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pela verificação de aderência do material e entrega prestada aos padrões
de qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução do objeto e gestão dos recursos humanos necessários.

20.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

a) Gestor do Contrato

- Formação: conhecimentos da legislação aplicável;

- Atribuições: atribuições gerenciais e coordenar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual a cargo da
CONTRATANTE ;
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b) Fiscais Técnicos do Contrato

- Formação: Engenharia Civil ou Arquitetura;

- Atribuições: fiscalizar o contrato quanto a aspectos técnicos a cargo da CONTRATANTE ;

c) Fiscal Administra�vo do Contrato

- Formação: conhecimentos da legislação aplicável;

- Atribuições: fiscalizar o contrato quanto a aspectos administra�vos a cargo da CONTRATANTE;

d) Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como
interlocutor principal com o CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administra�vas referentes ao andamento contratual.

20.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do SLU, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, após a
assinatura do contrato, para tratar de assuntos per�nentes à implantação da execução do contrato rela�vo à sua competência.

20.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, bem como outros
ques�onamentos futuros, para o bom andamento da contratação.

20.5. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração do SLU, inclusive quanto ao
cumprimento das regras estabelecidas nesta contratação.

20.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE por meio de um executor ou comissão, compostas de
integrantes do quadro efe�vo do SLU, lotado na Diretoria de Limpeza Urbana - DILUR ou na Diretoria Técnica - DITEC, definidos nos termos do Ar�go
117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20.7. Formas de comunicação:

20.7.1. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será u�lizado o envio de o�cios escritos, para ciência e
providências;

20.7.2. O uso de mensagens eletrônicas (e-mail) também poderá ser u�lizado, desde que confirmado recebimento.

 

21. DA FISCALIZAÇÃO

21.1. A fiscalização e o controle do objeto do presente Instrumento serão exercidos por servidor ou comissão designada pelo SLU, legalmente
habilitados e designados para desempenhar esta função, com poderes para pra�car quaisquer atos que se des�nem a preservar os direitos do
CONTRATANTE.

21.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive aquela resultante de
imperfeições técnicas, vícios ou material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes.

21.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE:

21.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto contratado, bem como fixar prazo para as
correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

21.3.2. Sustar quaisquer serviços ou fornecimentos que estejam sendo realizados em desacordo com o especificado neste Instrumento, ou
ainda que possa atentar contra o sigilo de informações, a segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE.

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser autorizadas pela autoridade
competente do SLU em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

21.5. O serviço rejeitado pela Fiscalização deverá ser refeito corretamente, aprovado pela fiscalização, arcando a CONTRATADA com os ônus
decorrentes do fato.

22. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

22.1. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e, se for o caso, u�lizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo abaixo, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos:

Ocorrência Observação % máximo de glosa

Atraso injus�ficado na
conclusão de etapa mensal
definida no Cronograma
�sico financeiro

O Cronograma Físico Financeiro modelo constante
no Anexo B, es�ma o andamento mensal e o prazo
máximo de 5 meses. 

atraso superior a 7 dias e inferior a 15 dias - glosa de
0,5% da fatura da respec�va etapa em atraso;
 
atraso igual ou superior a 15 dias e inferior a 30 dias -
glosa de 1% da fatura da respec�va etapa em atraso;
 
atraso igual ou superior a 30 dias - glosa de 2% da
respec�va etapa em atraso;
 
O atraso de etapas poderá impactar no atraso das
etapas sucessoras. 

Não correção, no prazo de 15
dias, das desconformidade
técnicas ou execuções com
qualidade insa�sfatória
no�ficadas via o�cio pela
fiscalização (por ocorrência);

A correção posterior, de obrigação da CONTRATADA,
não exime a responsável pelos danos decorrentes
dos atrasos e refazimentos do serviço.

glosa de 0,5% do valor do serviço em
desconformidade

Recorrência na não correção,
no prazo de 15 dias, das
desconformidade técnicas ou
execuções com qualidade
insa�sfatória no�ficadas via

A nova correção posterior, de obrigação da
CONTRATADA, não exime a responsável  pelos danos
decorrentes dos atrasos e refazimentos do serviço.

glosa de 1% do valor do serviço em desconformidade
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o�cio pela fiscalização  (por
ocorrência);
Não apresentação dos
documentos solicitados no
Caderno Técnico, no prazo de
10 dias, após a solicitação
formal da fiscalização (Ex.:
Laudos de Sondagem, Copias
de NF de Concreto, Ensaios
de Grau de Compactação,
Rompimentos de Corpo de
Prova) (por documento);
 

Conforme Caderno Técnico é de responsabilidade da
CONTRATADA o fornecimento de documentos que
irão fornecer parâmetros de controle ao Executor do
Contrato. 

glosa de 0,5% do valor do serviço referente ao
documento;

Não u�lização ou u�lização
inadequada de Equipamento
de Proteção Individual
no�ficada via o�cio pela
fiscalização ou por
Engenheiro de Segurança do
Trabalho desta Autarquia.

U�lização dos Equipamentos de Proteção Individual
conforme a Normas Regulamentadoras, as quais
regulamentam a execução do trabalho com uso de
EPI.

A par�r de 1 ocorrência até 3 ocorrências - glosa de
0,5% da fatura da respec�va etapa;
 
A par�r de 4 ocorrência até 6 ocorrências - glosa de
1% da fatura da respec�va etapa;
 
Superior a 6 ocorrências - glosa de 1,5% da fatura da
respec�va etapa;

22.2. O redimensionamento no pagamento previsto no item 22.1 não impede a aplicação das demais sanções administra�vas previstas nos
arts 155 a 163 da Lei 14.133 de 1 de abril de 2021 pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Termo de Referência;

22.2.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste Edital e do
Contrato dele decorrente, em face do disposto nos arts. arts 155 a 163 da Lei 14.133/2021 , no âmbito da Administração Direta, autárquica,
fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras estabelecidas nos citados norma�vos.

23. GARANTIA DOS SERVIÇOS

23.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a prestação de garan�a no ato da assinatura do
instrumento contratual no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do montante do contrato, e caberá ao contratado optar por uma das seguintes
modalidades de garan�a, em conformidade com o disposto no Art. 96, § 1º,da Lei nº. 14.133/2021:

I - caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

II - seguro-garan�a;

III - fiança bancária emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

24. SUSTENTABILIDADE

24.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, devendo
ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

24.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão se pautar sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e
prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender diretrizes de responsabilidade
ambiental adotadas pelos órgãos competentes;

24.3. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e bene�cios, considerando-se os
impactos ambientais, posi�vos e nega�vos associados ao produto e o que esta definido em plano de manejo e ainda o previsto abaixo:

24.3.1. Sejam observados quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do Ins�tuto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

24.3.2. Os materiais devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o transporte e armazenamento;

24.3.3. Deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para a execução,
conservação e operação; 

24.3.4. Usar produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações especificadas pela ANVISA;

24.3.5. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;

24.4. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com marcas e fabricantes dos produtos e
materiais u�lizados, podendo vir a solicitar a subs�tuição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do
ponto de vista dos impactos ambientais.

24.5. A contratada deverá obedecer ao estabelecido na Nova Lei de Licitações, Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 45º, in verbis:

“Das Obras e Serviços de Engenharia
Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as normas rela�vas a:

I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;
II - mi�gação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;
III - u�lização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e
de recursos naturais;" 

24.6. Todo o resíduo gerado na obra deverá ser devidamente segregado e disposto em caçambas de empresas registradas para tal, bem como
a emissão do Controle de Transporte de Resíduos (CTR), para encaminhamento a Unidade de Recebimento de Entulho- URE/SLU.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações deste Termo de Referência, cons�tuído de Croquis, Planilha Orçamentária,
Cronograma Físico Financeiro, Cronograma de Desembolso e Taxa de BDI todos partes integrantes do Edital.
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25.2. Nos valores apresentados estão incluídos todas as despesas com leis sociais, férias, 13º salário, insalubridade, despesas diretas e
indiretas e BDI, vale-transporte, vale-refeição, café da manhã, uniformes, veículos e equipamentos.

25.3. Os empregados envolvidos nos serviços de campo deverão estar devidamente uniformizados e portar os devidos EPI’s (que deverão estar
cer�ficados conforme legislação aplicável), crachá iden�ficando o empregado e a Contratada.

25.4. Os assuntos técnicos relacionados aos serviços, objeto deste termo, serão discu�dos pelo SLU, com profissional qualificado indicado pela
contratada e aceito pela fiscalização.

25.5. Qualquer dano causado aos sistemas do SLU e dos demais Serviços Públicos e/ou a terceiros, por empregados da Contratada, será de
inteira responsabilidade da Contratada, podendo seu custo, a qualquer tempo, ser debitado na fatura da medição.

25.6. Todos os serviços, projetos, sistemas, ferramentas e equipamentos desenvolvidos sob a gestão da Diretoria Técnica, DITEC/SLU, dentro
do presente contrato, terão seus direitos reservados ao SLU.

25.7. Os veículos e equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, conforme previsto na legislação aplicável.

25.8. Os custos de manutenção, operação e conservação de equipamentos e ferramentas, instalações �sicas, incluindo os custos referentes a
água e energia, estão contemplados nos preços unitários.

25.9. As informações acima são atestadas pela agente pública GLORIA LUSTOSA PIRES habilitada pelo Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU) A135918-5.

26. ANEXOS

a) Anexo A - Planilha Orçamentária (125676851)

b) Anexo B- Cronograma �sico financeiro (125677367);

c) Anexo C - Planilha Modelo (125677087);

d) Anexo D - Projeto Arquitetônico Padrão (125674080);

e) Anexo E - Projeto Cálculo Estrutural/Fundação Padrão (113873702);

f) Anexo F - Projeto Elétrico Padrão (126007822);

g) Anexo G - Projeto Hidráulica Padrão (113874847);

h) Anexo H - Projeto Esgoto Padrão (113875908);

i) Anexo I - Projeto Drenagem Padrão (113876317);

j) Anexo J - Projeto Combate a Incêndio Padrão (113876729);

k) Anexo K - Registro de Responsabilidade Técnica RRT dos projetos- (125885946)

l) Anexo L- Desenho Sinalização Gráfica - Placas e Totem (113883588);

m) Anexo M - Memorial Descri�vo (125463557);

 

GLORIA LUSTOSA PIRES 

 Coordenadora da Comissão

FERNANDO EDSON OLIVEIRA PEREIRA

Membro da Comissão

VITOR SIMÕES COELHO

Membro da Comissão

MARCUS VINICIUS DE RESENDE MAIA LEITE 

Membro da Comissão

 

ANEXO A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  (NÃO DESONERADO) (125676851)
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GLORIA LUSTOSA PIRES 
,,"O""OfA. ""_1ST'" C'<J '''00''' ' 

G' ''' O ... , O' MI\J G " ,"'" EC" W 

OBJETO: 

GLORIA LUSTOSA PIRES 
ARQUITETA E URSANISTA- CAU AllS9 18-5 

ClTEClSLU 

HR NNlOO EDSON OlIVE RA PERE RA 
'.0' ''''"''" eM, . " , . IiI2>M' ." 
o ' AC""""or.'NG " "", "ti< '" 

CR ONOGRAMA DE DESEMBOLSO - 2023 

26/10/2013 

ANEXO - A.3 

CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGAVOLUNTARlA- PEV 

FERNANDO EDSON OUVEIRA PEREIRA 
ENGEN HEIRO CIV IL _ CREA I Er.l 351D_DF 

GEACOMICOPASlUGTECIOTEClSW 
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Data-Base SLU· SERViÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA TÉCNICA 26/10/2023 

PLAN ILHA ORÇAM ENTÁRIA ANEXO· A.4 

PONTO DE ENTREGA VOlUNTÁR IA DE PEQUE NOS VOLUM ES 

DESPESAS LEGAIS 

1 

2 
3 

3 
4 

Formula 

PIS 

COFINS 

2,00% 
0,6S% 
3,00% 

3criiiTRi\L--~4,0=0%':;--I 
SEG UROS+GARANTIAS 

RISCOS 

DESPESAS FI NANCEIRAS 

LUCRO 

0,80% 
1,27% 
1,23% 

7,40% 

BOI 22,23% 

BOI = [( 
(1 -t- (AC -t- 5 -t- R -t- GU x ((1 -t- DF) X (1 -t- l») 

(1 - I ) ) -1 ] X 100 

GLORIA LUSTOSA PIRES 
AAOlJITET A E URE\A.NIST A- CI4J A13591B-5 

DlTEC/SLU 
M.L276 .287-0 

FERNANDO EDSON OLIVEIRA PEREIRA 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA 182351D-DF 

GEACOMlCOPM3IUGTEC!DITEClSLU 
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," SlJo,os 

ClASS 
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" a,oo 

., 0,02 
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" '.00 

• 8,00 

• 20.0 0 

UNI()AOE ,~, 

1>1 2 11,00 

M 19,80 

M r ,40 

M3 0,04 

H 15,0 0 

" 1 4,00 

2,00 
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2,64 

6.4 0 

1.20 

O,O( 

"' 1,0 0 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  (DESONERADO) (127682478)
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Data-6 a", 

DIRETORI A TÉCNICA 23/11/1023 -"-"- ANEXO· A.3 

I'~:::,~' :'~'~'~"':,:"'~"~VOLUNT ÁRIII II PEOOfNOS VOlUMfS I[ de <eI" ço 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO· 2023 

OBJETO: COOSTRUçAO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA· PEV 

GLORIA LUSTOSA PIRES 
ARQUITETA E URBANISTA- CA U AI359IS -5 

OITEC/S W 

FERNANDO EDSON OLIVEIRA PEREIRA 
ENGENHEIRO CI Vll _ CREA 18235ID-DF 

GEACOI.tICOf'AWGTECIDITEctaU 
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Data-Base SLU· SERViÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA TÉCNICA 23/11/2023 

PLAN ILHA ORÇAM ENTÁRIA 
;;----"--":;,,;,;..;:.. ANEXO· A.4 

PONTO DE ENTRE GA VOlUNTÁR IA DE PEQUENOS VOLUMES 

DESPESAS LEGAIS 

1 

2 PIS 

3 COFINS 

2,00% 
0,6S% 
3,00% 

~ ________ ~~~4~~~~~~~~C~PRB~~~~ ____________ ~~~--; 

3 
4 

Formula 

3criiiTRi\L--~4,0=0%':;--I 
SEGUROS+GARANTIAS 

RISCOS 

DESPESAS FINANCEIRAS 

LUCRO 

0,80% 
1,27% 
1,23% 

7,40% 

BOI 28,35% 

BOI = [( 
(1 -t- (AC -t- 5 -t- R -t- GU x ((1 -t- DF) X (1 -t- l») 

(1 - I ) ) -1 ] X 100 

GLORIA LUSTOSA PIRES 
AAOlJITET A E URE\A.NIST A- CI4J A13591B-5 

DlTEC/SLU 
M.L276.287-0 

FERNANDO EDSON OLIVEIRA PEREIRA 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA 182351D-DF 

GEACOMlCOPM3IUGTEC!DITEClSLU 
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CÓD IGO 

DIRETORIA TÉCNICA 

CM EM PINJS, M I5TA OU EQUrvALl'NTE DA 

COMPLEMENTMES 

DE SEIlIl i>l. HEI RO COM ENú>JIG OS COMPLlMENTAAES 

CORPO EM LATI'I'J M!XKO, COM lARGURA DE 50 MM 

AlTURA DE A"R OX 40 MM, W<STE CEMENTADA EM AOO TEMPERADO 
OIM1ETRO DEAPROX a,o MM, INUU INDO 2 CHAVE S 

M, CARGA ~MINAl MENO R OU IGUALA 1000 om, 
1, 6 M DE SOLO (w:.o INaUI 

" 
~ 

~ 

INSUOOOS M ' 

M 

~ 

M 

M 

M' 

" 
M 

M 

M' 

~ 

~ 

0' 

M' 

M 

M 

M' 

OCA" 

OCA" 

23/11/ 2023 

ANEXOA.5 

8,00 

epO 

O., 
25,00 

"'" 
"" 

20,00 

COEF PREço(R$) 

11,00 

19.ao 

';O 

"" 

'I. 

COEF PREÇO(R$) 

'I" 

'" 
6.4 0 

'" 
Oi" 

3,75 

'>0 

, pc 42,1\ 

COEF PREÇO (R$) 

1.00 "$O , 

1.00 

COEF PREÇO (R$) 
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UN 1.00 

UN 0.04 

H 1 .4 1 

H 4,59 

DESCRIÇÃO "A" COEF PREÇO(RS) 

, 0,05 " 
CÓDIGO DESCRIÇÃO " ... , COEF PREço(RS) 

E CHAPA DE 5.241,66 - " • 
=" OOMrUM(NTAr1(~ " " 
=" COMPLEMf NTAA €S " " _. 

" " ". 
m . " 
~. INSUIolOS " " 
M' INSU...o S M .. , 
O> M " 
,,- " 74, 4 

l 00i'26 
GR""ITE )*lICADAA ROlO OU P I ~El SOBRE SUPERFíC IES 

14, 4 48 
(EXCETO PERFil) O (EOJ Tt>DO EM o eRA (pOR OEMÃO~ M' 

cour;kJ M' 

".." COEF 

DE SEGURMlCACONTl1A I~~IO, 

3/556 "20 X 2 0' ~, EM PIA: "2 ' MM ANTI-

PICTOGRNvlA5 CON FORME NBR 1682 0) 

=" (O MPcE M€NTARES O. ' 

CLASS COEF 

APARELHADO "2.SX 7* CM, EM 

" H A'lG EUM, PEROBA·ROSA OU M , 

"' M 

." CONSTRU(IlD OIAl) EM a.LI\PAGAlVANZADA 'N. 

' 2, 4X 1.2" M (SEM POSTES PARA FIXACAQ) 

INSU...o S 
M' O.'" 

~. DE ,:.co POUDO COM o:eECA 18 X 3 0 (2 3/4 X 10) " 0,1 1 " 
~, FORMAS COM €~GOS COMPLEMENTAR ES " 
mo. COMPlEMENTARES " 

, 
CÓDIGO DE8CRlÇÃO ,~, COEF 

0.1 1 
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07:11 
1 (9,5 a 19 M M ) POSTO 

M' 0,031 

m. 0' ~ 

- , 0,98 

mo. COMPlEMENTARES , 2,07 

CLASS COEF 

, 

COEF PREço (RS ) 

~II I M P,. wn +/. , n MM, rlln 1]1 ~~RVlm nr ~OM~rAMrNm "' 1 .1 5 

, '" CO M PlEMENTARES , 
'"" m, om 

,. om 

CÓDIGO DESCRIÇÃO ,~, COEF 

, cor,&ÇÃO EM CHAPA 

RE LE\<) 

COMPlEM ENTARES ' .. 
CÓDIGO DESCRIÇÃO ,~, COEF 

DE ELfTRIOSTACOM ENC!>AGOS COMPLEMENTAAES 1,5233 

1,5233 

CÓDIGO DESCRIÇÃO ,~, COEF 

~---;;:;---~;;:5ii~ OR, 2 POlOS, SENSIS IUOAQE DE 30 MA, CORRENTE DE <UI A, I ~. , 
DE ELETRIOSTACOM ENC!>AGOS COMPlEMENTAAES 

h 
CÓDIGO DESCRIÇÃO ,~, COEF 

m. "' 
, 

m .. DE ELETRIOSTA COM ENC!>AGOS COMPlEMENTAAES , om. - , OI'" 

CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASS COEF 

CORRENTE NDMNAL &;3A 

~ .. "' 
m .. DE ELETRIOSTA COM ENC!>AGOS COMPlEME NTAAES , om. " - , 0 .091 
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ANEXO B- CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (125677367);

 

ANEXO C - PLANILHA MODELO (125677087);

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(�mbre da empresa)

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para execução de projeto de engenharia para a instalação de 20 (vinte)
Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões Administra�vas do Distrito Federal, conforme

especificações e quan�ta�vos constantes no Anexo I deste Edital.
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REF. SINAPI · 09/~021 n~~ ",~".r.do 
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1. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

2. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da
prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

3. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

4. Declaramos que o valor ofertado na proposta de preços é suficiente para dar integral cumprimento às disposições das CCTs das quais
somos signatárias, sob pena de sofremos  aplicação das sanções cabíveis.

5. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

 

Local e data

 

________________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

ANEXO D - PROJETO ARQUITETÔNICO PADRÃO (125674080);
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ANEXO E - PROJETO CÁLCULO ESTRUTURAL/FUNDAÇÃO PADRÃO (113873702);
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ANEXO F - PROJETO ELÉTRICO PADRÃO (126007822);
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ANEXO G - PROJETO HIDRÁULICA PADRÃO (113874847);
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ANEXO H - PROJETO ESGOTO PADRÃO (113875908);

 

ANEXO I - PROJETO DRENAGEM PADRÃO (113876317);
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ANEXO J - PROJETO COMBATE A INCÊNDIO PADRÃO (113876729);
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ANEXO K - REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA RRT DOS PROJETOS- (125885946)
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Con~e lh o de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

1. RESPONSÂVEl TÉCNICO 

Nome Civ il/Social: GLO~ IA LUSTOSA PIRES 
TItu lo Profissional: Arquiteto{a) e Urbanista 

Titulo Complementar: Engen~e i ro(aJ de Seguran~ a do Trabalho 
(Especializaçiío) 

1.1 Empresa Contratada 

Razão SoCial: SERViÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 
Período de ~esponsabi li dade Técnica: 11/09/2020· sem data fim 

2. DETALHES DO RRT 

NI2 do RRT: 5113638618100C1OOl 
Data de Cadastro: 23/10/2023 

Data de Reg istro: 07/11/2023 

2.1 Valor dais) taxals) 

Valor daIs) taxa(s): R$115,18 

3. DADOS DO SERViÇO/CONTRATANTE 

3.1 Serviço 001 

Contratante: 5erv i ~0 de Limpeza Urbana 
Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Va lor do Serviço/Honorários: R$O,OO 

3 .1 .1 Endereço da Obra/Serviço 

Pais: Brasi l 

Tipo L~radouro: Q 

Logradouro: SCS QUADRA 8 BLOCO B LOTES 50/60 

Ba irro: /lSA 5UL 

3.1.2 Atividadels) Técnica(s) 

Grupo: PROJETO 
At ividade: 1.1 ,2 . Projeto arqu itetônico 

GruiX>: PROJETO 
Ativ idade: 1,2.2 . Projeto de estru tura de concreto 

Gl\lpo: PROJETO 

Boleto ng 19150658 

Atividade: 1.5,1· Projeto de instalações hidrossanitárias prediais 

Gl\lpo: PROJETO 
Atividade: 1.5.2· Projeto de insta lações prediais de águas pluviais 

GI\IW PROJETO 
Atividade: 1.5,5 • Projeto de instalações predilt is de prevenção e combate a 
incêndiO 

ww ... caub r.\IOV.br 

RRT 13638618 

CPF: 029.XXX,XXX·40 

NQ dO Reg istro: 00A1359185 

CNPJ : 01.XXX.XXXJQ001· 76 
N~ Registro: PJ 47288·1 

Modalidade: RRTSIMPLE5 
Forma de Registro: INICIAL 

Forma de ParMpaçiío: INDIVIDUAL 

Pago em: 06/11/2023 

CPF/CNPJ: 01.XXX.XXX}OO01·76 
Data de Inicio: 23/10{2023 

Data de Previsão de Término: 22/1212023 

CEP: 70333900 
Ng: S/N 

Complemento: TORRE 50/60 

Cidade/UF: BRAsíLINDF 

Quantidade: 747.00 
Un idade: metro quadrado 

Quantidade: 289.00 
Un idade: metro quadrado 

Qua ntidade: 34.25 

Unidade: metro quadrado 

Qua ntidade: 747,00 

Unidade: metro quadrado 

Quantidade: 747,00 
Unidade: metro quadrado 

Pógin~ lJ2 
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Anexo L- Desenho Sinalização Gráfica - Placas e Totem (113883588);

Con~e lh o de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

Regist ro de Responsabilidade Técn ica - RRT 

Grupo: PROJETO 

Atividade: 1.5.7 - Projeto de instalações elétricas prediais de baixa tens~o 

Grupo: PROJETO 

At ividade: 1.7 .1· Memorial descritivo 

Grupo: PROJETO 

At ividade : 1.7,3 . Orçamento 

3.1.3 Tipologia 

Tlpoloçia: Inst itucional 

3 .1.4 Descri ção da Obra/Serviço 

Projeto modelo de Ponto de Entrega Voluntária (Papa entulho) 

3.1.5 Declaração de Acessibilidade 

RRT 13638618 

Quantidade: 89,50 

Unidade: metro quadrado 

Quantidade: 747.00 

Unidade: metro quadrado 

Ouantidade: 747.00 

Un idade: metro quadrado 

Decla ro o atend imento às r~ ras de acess ibi lidade previstas em I~ i slação e em normas técnicas pert inentes para as 
ed ificações abertas ao po,ib li co, de uso público 00 privat ivas de uso coletivo, conforme § l~ do art. 56 da Lei n2 13146. de 06 
de ju lho de 2015 . 

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO 

N2 do RRT 

S11l638618100CTOOl 

Contratante 

Serviço de Limpeza Urbana 

5 . DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

Fonm de R~istro 

INICIAL 

Data de Registro 

23/10{2023 

Decla ro para os devidos fins de direitos e obrigações. sob as penas previstas na I~ is l açào vigente, que as informações 
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de mi nha responsabilidade técnica e civ il. 

6 , ASSINATURA ELETRÔNICA 

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urba nista GLORIA LUSTOSA PIRES, regist ro 
CAU n~ 00A1359185, rla data e hora: 23/lOn023 15:05:53, com o uso de I09in e de senha. O CPF/CNPJ está oculto 
visandO proteger os direitos fundamentaiS de liberdade, pri ~acidade e o li ~(e desenVOlvi mento da personalidade da pessoa 
natural (LGPD) 
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https:J/siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form"'5e(Vicos, ou 
via QRCode. 

A olllentlcid.d. d",to RRT pode '" • • rifícoda . "" b1lp'''I ''cc.ü.coullr.~ "" .~ r,.ppl,~w/>.i~hV • .doroo'for .. ~S."ico,. ou .l . t;lRCodo. 
Do>ou"",nw I .. pre"o e .. , 07/1 112023 . , 1 E,S,H po" " ,cou, ip IO.2H .e,29. 

ww ... caüb r.!IOV.br Pógin~ 2!2 
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~lttr SERVICO DE LIMPEZA URBANA 

I 

~ l ttr SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
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~L. SERVICO DE LIMPEZA URBANA 
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MODELO DO 
TOTEM 

PONTO DE ENTREGA 
VOLUNTÁRIA 

QUANTlDADE MAxlMA : 
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ANEXO M - MEMORIAL DESCRITIVO (125463557);

Memorial Descri�vo - SLU/PRESI/COPER-234

   

1. INTRODUÇÃO

1.1. DEFINIÇÃO DE PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA

Equipamento público des�nado ao recebimento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, limitados por descarga de no
máximo 01 (um) metro cúbico por cidadão, por dia, gerados e entregues pelo mesmo, ou por pequenos transportadores contratados pelos geradores.
O resíduo recolhido deverá ser depositado nas caçambas Brooks ou nas baias de separação conforme categoria do material, com a finalidade de
triagem dos resíduos recebidos e remoção adequada para disposição final, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente. Deverão atender às
especificações da norma brasileira NBR 15.112/2004 da ABNT - Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Área de transbordo e triagem –
Diretrizes para projeto, implantação e operação:

"PEV - dotado de 4 caçambas Brooks para descarte de resíduos densos (duas para classe A limpo, uma para classe A sujo e uma
para solo). Espaço em platô para descarte nas caçambas Brook, baias para descarte de resíduos volumosos, assim como podas,
duas baias cobertas para eventual apoio à coleta sele�va e um escritório com banheiro; ocupa uma área de aproximadamente
600 m² (em alguns casos pode-se adotar com 6 caixas Brooks em função da alta frequência prevista de remoção das mesmas)."
 

1.2. OBJETIVO DO DOCUMENTO

O presente Memorial Descri�vo, como parte integrante de um projeto básico, tem a finalidade de caracterizar criteriosamente todos os
materiais e componentes envolvidos, bem como a sistemá�ca constru�va u�lizada. Tal documento relata e define o Projeto Execu�vo e suas
par�cularidades. Cabe ressaltar que o projeto básico aqui referido compreende somente a porção padronizada do projeto fornecido pelo SLU, assim
denominada, por possuir nível de detalhamento maior que o anteprojeto. O projeto básico, contudo, para que seja assim considerado, deverá ser
complementado pelo projeto de implantação no terreno, bem como por ajustes ao projeto-padrão fornecido em função de atendimento a exigências
locais, elaborados localmente por equipe técnica capacitada.

Constam do presente memorial descri�vo a descrição dos elementos cons�tuintes dos Projetos Execu�vos:

1. Projetos PEVs ();  com suas respec�vas sequências execu�vas e especificações. Constam, ainda, a citação de leis, normas, decretos,
regulamentos, portarias, códigos referentes à construção civil, emi�dos por órgãos públicos federais, estaduais e distritais, ou por concessionárias de
serviços públicos.

2. ARQUITETURA

2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O Projeto de PEV, desenvolvido pela Diretoria Técnica do SLU, tem uma área de ocupação de aproximadamente 1000 m² . Possui
capacidade de recebimento de resíduos de usuários de até 20 m³ diários de resíduos da construção civil e mais 90m³ de resíduos volumosos em geral.

2.1.1. O projeto PEV Modelo Padrão está disposto da seguinte forma:

Pá�o para acesso e recolhimento de resíduos;

Plataforma elevada para descarte de resíduos em 4 caçambas brooks;

Edi�cio de apoio administra�vo composto por Escritório e Sanitário;

5 Baias cobertas para descarte de resíduos volumosos, podas e apoio à coleta sele�va.

Tendo em vista as diferentes imprevisibilidades para implantação no terreno, a empresa executora deve atentar-se a alternativas de fundações, implantação
de sistema de esgoto quando não houver o sistema de rede pública disponível e alternativas de elementos construtivos visando a segurança estrutural. 
A CONTRATANTE deverá elaborar Projeto de locação no terreno, o qual deverá fornecido a CONTRATADA, previamente ao início das obras, juntamente
com a Ordem de Serviço de cada PEV.
É fundamental e imprescindível que, antes do início das obras, as concessionárias CEB e CAESB emitam parecer favorável quanto à possibilidade
de ligação definitiva de instalações de energia elétrica e hidrossanitárias pois o PEV deverá ser entregue com instalações em pleno
funcionamento ao término das obras.

 

2.2. PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO
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Para definir a execução do projeto no terreno a que se des�na, de acordo com a implantação acordada, devem ser considerados alguns
parâmetros indispensáveis ao adequado funcionamento que irá privilegiar a edificação das melhores condições:

Caracterís�cas do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do terreno, existência de vegetação, mananciais de água, via de acesso, e etc.

Caracterís�cas do solo: conhecer o �po de solo presente no terreno, por meio do ensaio de SPT possibilitando dimensionar corretamente as
fundações para garan�r segurança e economia na construção do edi�cio;

Topografia: Fazer a avaliação topográfica do terreno observando atentamente suas caracterís�cas, procurando iden�ficar as prováveis influências
do relevo sobre a edificação, sobre os aspectos de fundações, conforto ambiental, assim como influência no escoamento das águas superficiais;

Localização da Infraestrutura: Avaliar a disponibilidade de alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e esgoto. Para o
úl�mo caso, deve-se preservar a salubridade das águas dos mananciais, u�lizando, quando necessário, fossas sép�cas localizadas a uma distância
mínima de 300m dos mananciais.

3. SISTEMA CONSTRUTIVO

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

A área total do terreno a ser des�nada ao PEV deverá ser limpa mecanicamente de toda a sua camada vegetal superficial e vegetação
com menos de 50cm de diâmetro. Posteriormente, todo o terreno deverá receber uma camada de solo para regularização e nivelamento, a qual deve
ser compactada mecanicamente. 

O canteiro de obra deverá ser man�do limpo e em local que não comprometa a circulação de veículos e pessoas. No canteiro, deverá ser
instalado container para escritório com um sanitário completo. 

A obra deverá ser sinalizada com placa de 3x4m em chapa de aço galvanizado adesivada com imagem e dados da obra a ser fornecida
pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá solicitar a ligação de água e entrada de energia elétrica conforme o padrão das concessionárias.

A CONTRATADA deverá realizar um teste de SPT em local pré-aprovado pela comissão executora com o intuito de caracterizar o terreno e
dar subsidio a execução do projeto de fundação. O relatório deverá ser entregue a fiscalização;

 

3.2. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO

Em virtude do grande número de terrenos a serem implantados PEVs e da maior agilidade na liberação de projeto e fiscalização de obras,
optou-se pela u�lização de um projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão têm aplicação direta no sistema constru�vo adotado:

Facilidade constru�va, com modelo e técnica constru�vos amplamente difundidos;

U�lização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção;

Obediência à legislação per�nente e normas técnicas vigentes no que tange à construção;

O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, com enfoque na sustentabilidade.

Levando-se em conta esses fatores e, como forma de simplificar e agilizar a execução da obra, o sistema constru�vo adotado alia técnicas
convencionais amplamente difundidas, a saber:

Estrutura de concreto armado;

Alvenaria de �jolos furados na edificação de apoio (dimensões nominais: 9x19x39cm conforme NBR 15270-1: Componentes cerâmicos - Parte 1:
Blocos cerâmicos para alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos);

Alvenaria de �jolos de blocos vazados de concreto de 14x19x39cm (espessura 14cm)

Telhas cerâmicas e de fibrocimento, apoiadas em estrutura metálica de cobertura

Pavimentação do pá�o e da plataforma elevada com blocos intertravados de concreto retangular 20x10cm (espessura 6 cm).

 

3.3. VIDA ÚTIL DO PROJETO

Tabela 1: Vida Ú�l de Projeto (VUP)

Fonte: NBR 15575:2013 e NBR 8681:2003

4. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

Esta seção do memorial contém as especificações dos elementos constru�vos u�lizados no projeto básico fornecido pelo SLU, conforme
Projeto Arquitetônico.

4.1. SISTEMA ESTRUTURAL

4.1.1. Considerações Gerais

Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural adotado, do �po convencional composto por elementos
estruturais em concreto armado. Para maiores informações sobre os materiais empregados, dimensionamento e especificações, deverão ser
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consultados os projetos de estruturas.

Quanto a resistência do concreto adotada:

 

4.1.2. Caracterização e Dimensão dos Componentes

 

4.1.2.1. Fundações

A escolha do �po de fundação mais adequado para uma edificação é definida em função das cargas da edificação, da resistência do solo
e do nível do lençol freá�co, quando houver. O projeto padrão fornece as cargas da edificação, porém as resistências de cada �po de solo serão
diferentes para cada terreno e serão determinadas pelo ensaio de SPT.

Importante: O SLU fornece um projeto de fundações básico, baseado em previsões de cargas e dimensionamento, principalmente com a
finalidade de estabelecer custos es�mados para orçamento. A empresa executora deverá desenvolver o projeto execu�vo de fundações, em total
obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT e a técnica constru�va deverá ser pré-aprovada pela comissão executora. O projeto execu�vo
confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento fornecidas no projeto básico e caso haja divergências, o projeto execu�vo elaborado
deverá ser homologado pela Comissão de fiscalização de obras e orçamentos da DITEC.

É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer a comissão executora:

Projeto de fundação com o As-built em formato digital em .dwg e em .pdf;

Bole�m do ensaio de SPT com ART do ensaio executado;

Relatório de Execução de campo com a profundidade e diâmetro real de cada elemento de fundação;

Relatório de ensaio de rompimento a compressão do concreto com idade de 28 dias. A coleta, moldagem e rompimento deverá
seguir as determinações da NBR 5738:2015 com rompimento de prova e contraprova por laboratório credenciado e pré-aprovado pela comissão
executora do contrato.

É vedado o uso de concreto dosado em obra para fins estruturais, incluindo concretagem do muro de arrimo.

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as cavas deverão estar limpas, isentas de quaisquer
materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas da fundação,
deverá haver total esgotamento, não sendo permi�da sua concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma
camada de concreto simples de pelo menos 5 cm.

O topo da estaca, danificado durante a cravação ou acima da cota de arrasamento, deve ser demolido. A seção resultante deve ser plana
e perpendicular ao eixo da estaca e a operação de demolição deve ser executada de modo a não causar danos à estaca. Nesta operação podem ser
u�lizados ponteiros ou marteletes leves, trabalhando com pequena inclinação, para cima, em relação à horizontal. Para estacas cuja seção de concreto
for inferior a 2000 cm², o preparo da cabeça somente pode ser feito com ponteiro.

 

4.1.2.2. Cintas Baldrames

 

As cintas serão em concreto armado, devendo obrigatoriamente ser executadas mediante confecção de formas em madeira vedado a
execução do �po contra-barranco chapiscado (usando o solo diretamente como fôrma lateral). O fundo das valas deverá ser preenchido com uma
camada de 5cm de concreto magro e deverá ser adotado espaçadores plás�cos para evitar o contato das barras de aço com o terreno garan�ndo o
recobrimento mínimo de 3cm;

Todas as passagens para as instalações deverão ser previamente colocadas antes da concretagem;

Nenhum elemento estrutural poderá ser concretado sem a prévia e minuciosa verificação por parte do responsável técnico de execução
da obra;

Conforme Art. 140 , parágrafo 4 da Lei 14.133 de 2021, os os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do
objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratada; 

Deverão ser extraídos sistema�camente corpos de prova dos concretos, para ensaio de resistência, por firma especializada, na
quan�dade de 4 elementos por caminhão (prova e contra-prova);

Deverão ser realizados ensaios de consistência do concreto através do aba�mento do tronco de cone ou teste do “SLUMP”, de acordo
com a NBR 7223 - “Determinação daConsistência pelo Aba�mento do Tronco de Cone”, com a finalidade de se controlar o concreto fresco.

No caso de falhas nas peças concretadas, serão providenciadas medidas corre�vas, compreendendo demolição, remoção do material
demolido e recomposição com emprego de materiais adequados, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

No caso da não aceitação automá�ca, os procedimentos a adotar são os estabelecidos pela NBR-6118. Quaisquer despesas
decorrentes de decisões tomadas pela FISCALIZAÇÃO tais como ensaios especiais do concreto, ensaios da estrutura e revisão do projeto, bem como  a
demolição e reconstrução de elemento estrutural deficiente correrão por conta da Contratada;

 

4.1.2.3. Pilares e Vigas

 

Os pilares e vigas serão executados em concreto armado moldado in loco;
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Os pilares são formados por painéis ver�cais travados por gravatas. Quando forem concretados antes das vigas, para garan�r o prumo,
deverá haver contraventamentos em duas direções perpendiculares entre si.

As bases dos pilares deverão ser limpas e apicoadas sendo vedado fechamento de formas sem a correta limpeza e re�rada de lama;

Deverá ser adotado espaçadores plás�cos a fim de garan�r o recobrimento mínimo em vigas e pilares;

 

4.1.2.4. Lajes

Laje pré-moldada unidirecional biapoiada de 12 cm de altura com vigotas e enchimento em bloco cerâmico e capa de concreto com 4cm
de espessura.

 

 

4.1.3. Sequência de execução

4.1.3.1. Fundações

Movimento de Terra:

O terreno deve ser nivelado onde houver edificação, de forma a acomodar a volume de movimentação de terra constante na planilha
orçamentária. A implantação de cada edificação deverá ser executada conforme planta de locação.

A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas entre si, tanto na direção ver�cal quanto horizontal. O
volume de aterro deverá incluir os aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro para a plataforma de descarga.

O aterro das cintas para execução do contrapiso deverão ser executados em camadas de 15cm com o auxilio de compactador
mecanizado �po sapo compactador;

 

Lançamento do Concreto:

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as cavas deverão estar limpas, isentas de quaisquer
materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas da fundação,
deverá haver total esgotamento, não sendo permi�da sua concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma
camada de concreto simples de pelo menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo diretamente como fôrma
lateral. 

 

4.1.3.2. Superestrutura

 

a) Formas:

O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma a evitar possíveis deformações devido a fatores ambientais ou
provocados pelo adensamento do concreto fresco.

Antes do início da concretagem, as fôrmas deverão estar limpas e estanques, de modo a evitar eventuais fugas de pasta. Estas serão
molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da água de amassamento do concreto. Os produtos an�aderentes, des�nados a facilitar a
desmoldagem, serão aplicados na super�cie da fôrma antes da colocação da armadura.

 

b) Armadura

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso a distância mínima prevista em norma e no
projeto estrutural. Para isso serão empregados afastadores de armadura dos �pos “clipes” plás�cos ou pas�lhas de argamassa. Os diâmetros, �pos,
posicionamentos e demais caracterís�cas da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do
lançamento do concreto.

Todas as barras a serem u�lizadas na execução do concreto armado, deverão passar por um processo de limpeza prévia, e deverão estar
isentas de corrosão, defeitos, etc.

As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto, quando do lançamento e
adensamento do concreto.

As armaduras que ficarem expostas por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento, o que as protegerá da ação
atmosférica no período entre a colocação da forma e o lançamento do concreto. Antes do lançamento do concreto a nata deverá ser removida.

Nenhum elemento estrutural poderá ser concretado sem a prévia e minuciosa verificação por parte do responsável técnico de execução
da obra.

Caso a comissão executora julgue necessário, poderá a realizar conferências de ferragens e vincular o início da concretagem à sua prévia
liberação.

Deverá ser adotado espaçadores plás�cos a fim de garan�r o recobrimento mínimo da peça estrutural.

 

c) Concreto

A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados materiais de qualidade rigorosamente uniforme. Todo
o cimento será de uma só marca e �po, quando o tempo de duração da obra o permi�r, e de uma só par�da de fornecimento.

Os agregados serão, igualmente, de coloração uniforme, de uma única procedência e fornecidos de uma só vez, sendo indispensável a
lavagem completa dos mesmos.

As fôrmas serão man�das úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e protegido da ação dos raios solares,
com sacos, lonas ou filme opaco de polie�leno.
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Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de forma e que essa aguada venha a depositar-se sobre super�cies já
concretadas, a remoção será imediata, o que se processará por lançamento, com mangueira de água, sob pressão.

A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e outros elementos exigidos pelos demais projetos,
devidamente compa�bilizados. O preparo do concreto deverá ser feito mecanicamente, observando-se o tempo mínimo para mistura de 2 (dois)
minutos, que serão contados após o lançamento de água no cimento.

A CONTRATADA deverá garan�r a cura do concreto durante 7 (sete) dias, após a concretagem. Não será permi�do o uso de concreto
remisturado. O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se evitar as falhas de concretagem e a segregação da
nata de cimento.

O adensamento será ob�do por meio de vibradores de imersão ou por vibradores de forma. Os equipamentos a serem u�lizados terão
dimensionamento compa�vel com as posições e os tamanhos das peças a serem concretadas.

Na hipótese de ocorrência de lesões, como "ninhos de concretagem", vazios ou demais imperfeições, a Fiscalização fará exame da
extensão do problema e definirá os casos de demolição e recuperação de peças.

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a preocupação de situar os furos, tanto
quanto possível, na zona de tração das vigas ou outros elementos atravessados.

Para perfeita amarração das alvenarias com pilares, muros de arrimo, cor�nas de concreto, etc., sugere-se o emprego de fios de aço com
diâmetro de 5 mm, comprimento total de 50 cm, distanciados entre si cerca de 60 cm, engastados no concreto e na alvenaria.

É vedado o uso de concreto dosado em obra para fins estruturais, incluindo concretagem do muro de arrimo.

Deverão ser moldados 2 corpos de prova por caminhão de concreto, independente do volume, a serem rompidos com 28 dias;

A CONTRATADA deverá fornecer a comissão executora a cópia de todas as notas ficais de fornecimento de concreto usinado
juntamente com os resultados dos ensaios de rompimento a compressão;

 

d) Lançamento

Não será permi�do o lançamento do concreto de altura superior a 2 m para evitar segregação. Em quedas livres maiores, u�lizar-se-ão
calhas apropriadas; não sendo possível a u�lização das calhas, o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou por meio de funis ou
trombas.

Nas peças com altura superior a 2 m, com concentração de ferragem e de di�cil lançamento, além dos cuidados do item anterior será
colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10 cm de espessura, feita com o mesmo traço do concreto que vai ser u�lizado,
evitando-se com isto a formação de "nichos de pedras".

Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto não seja lançado havendo água no local; e
mais, a fim de que, estando fresco, não seja levado pela água de infiltração.

Não será permi�do o "arrastamento" do concreto, pois o deslocamento da mistura com enxada, sobre fôrmas, ou mesmo sobre o
concreto já aplicado, poderá provocar perda da argamassa por adesão aos locais de passagem. Caso seja inevitável, poderá ser admi�do, o
arrastamento até o limite máximo de 3 m.

 

e) Cura do Concreto

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se tão logo termine a pega. O processo de
cura iniciado imediatamente após o fim da pega con�nuará por período mínimo de sete dias.

Quando no processo de cura for u�lizada uma camada permanentemente molhada de pó de serragem, areia ou qualquer outro material
adequado, esta terá no mínimo 5 cm.

Quando for u�lizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura será man�da entre 38 e 66°C, pelo período de
aproximadamente 72 horas.

Admitem-se os seguintes �pos de cura:

I - Molhagem con�nua das super�cies expostas do concreto;

II - Cobertura com tecidos de aniagem, man�dos saturados;

III - Cobertura por camadas de serragem ou areia, man�das saturadas;

IV - Lonas plás�cas ou papéis betumados impermeáveis, man�dos sobre super�cies expostas, mas de cor clara, para evitar O aquecimento do
concreto e a subsequente retração térmica;

V - Películas de cura química.

 

4.1.4. Normas Técnicas relacionadas

a) ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos-de prova;

b) ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova cilíndricos;

c) ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos;

d) ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central;

e) ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo está�co de elas�cidade à compressão;

f) ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento;

g) ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento.

 

4.2. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA   E MURO DE ARRIMO

4.2.1. Para a execução da Plataforma de descarga, deve ser feito aterro compactado com solo predominantemente argiloso, de forma a garan�r
a estabilidade do aterro, com aproximadamente 90 cm de altura. A compactação deverá ser mecânica e realizada com rolo Pé de Carneiro.  No
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perimetro de toda a plataforma e nas laterais da rampa de acesso será executado muro de arrimo conforme projeto estrutural. O muro de arrimo
deverá ser executado em concreto de aparente e brocas e juntas de concretagem devem ser evitadas.

4.2.2. Em caso de falhas na geometria e presença de brocas, juntas e manchas no concreto a administração poderá solicitar que o muro de
arrimo seja chapiscado com chapisco colante desempenado e rebocado pela CONTRATADA sem oneração do custo; 

4.2.3. Na plataforma superior deverá haver captação de água pluvial em 3 vér�ces da plataforma e deverá ser previsto caimento adequado
para viabilizar a captação. O piso deverá ser executado em blocos intertravados, conforme a descrição no item 4.8.3.

4.2.4. Junto ao muro de arrimo, em todo seu perimetro interno,  deverá haver um filtro de brita e geocomposto drenante com barbacãns em
PVC rígido com diâmetro ≥ 50 mm; inclinação 2%; adentrados 5 cm no dreno. Deverão ter espaçamento máximo de 5 metros entre si;

4.2.5. Para o controle de execução, deve ser realizado o ensaio para determinação do grau de compactação (proctor normal), por laboratório
especializado em 2 pontos da plataforma a cada camada de 30cm de compactação, totalizando, dessa forma 6 ensaios.  Segundo a DNIT 137/2010, o
grau de compactação do solo de subleito não deve ser inferior a 100%. A verificação do GC ocorre por meio do ensaio de frasco de areia, descrito
na DNER 92/94, que é u�lizado para mensurar o peso específico seco em campo;

4.2.6. A execução do aterro, bem como dos ensaios deverá ser comunicada previamente à comissão executora.

 

4.3. IMPERMEABILIZAÇÃO

Os serviços de impermeabilização terão primorosa execução por pessoal que ofereça garan�a dos trabalhos, os quais deverão obedecer
rigorosamente às normas e especificações a seguir:

4.3.1. Para os fins da presente especificação ficam estabelecidos que, sob a designação de serviços de impermeabilização tem-se como obje�vo
realizar obra estanque, isto é, assegurar, mediante o emprego de materiais impermeáveis e outras disposições, a perfeita proteção da construção
contra penetração de água.

4.3.2. Desse modo, a impermeabilização dos materiais será apenas uma das condições fundamentais a serem sa�sfeitas: a construção será
“estanque” quando cons�tuída por materiais impermeáveis e que assim permaneçam, a despeito de pequenas fissuras ou restritas modificações
estruturais da obra e contando que tais deformações sejam previsíveis e não resultantes de acidentes fortuitos ou de grandes deformações.

4.3.3. Durante a realização dos serviços de impermeabilização, será estritamente vedada a passagem, no recinto dos trabalhos, a pessoas
estranhas ou a operários não diretamente afeitos àqueles serviços.

4.3.4. Em pontos cri�cos como arestas, juntas, ralos, tubos de passagem deverá ser utulizados tela de poliester entre as demãos;

 

4.3.5. Emulsão Asfál�ca

4.3.5.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Manta líquida, de base asfalto elastomérico e aplicação a frio sem emendas.

- Balde de 18L; Tambor de 200L;

- Modelo de Referência: Vedapren manta líquida ou similar.

 

4.3.5.2. Sequência de execução:

A base deve estar limpa e seca, sem impregnação de produtos que prejudiquem a aderência, como desmoldantes, graxa, agentes de cura
química, óleo, �ntas, entre outros.

Caso haja falhas ou fissuras na base, estas devem ser tratadas e corrigidas antes da regularização.

O produto é aplicado como pintura, com trincha ou vassoura de cerdas macias, em 3 demãos, respeitando o consumo por m² para cada
campo de aplicação, com intervalo mínimo de 8 horas entre cada demão, à temperatura de 25 °C. Finalizada a impermeabilização, aguardar no mínimo
7 dias para a secagem do produto, conforme a temperatura, ven�lação e umidade rela�va no local e comprovar a estanqueidade do sistema em toda
área impermeabilizada no período mínimo de 3 dias.

 

4.3.5.3. Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos:

Vigas Baldrame e Muro de Arrimo.

 

4.3.5.4. Normas Técnicas relacionadas

a) ABNT NBR 9574, Execução de impermeabilização;

b) ABNT NBR 9575, Impermeabilização - Seleção e projeto.

 

4.4. SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL - PAREDES E/OU PAINÉIS

 

4.4.1. Alvenaria de Blocos Cerâmicos

4.4.1.1. Caracterização e Dimensões do Material:

a) Tijolos cerâmicos 9x19x39cm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme;

- Largura: 9 cm; Altura:19 cm; Profundidade: 39 cm;

b) Tijolos de vedação de blocos vazados de concreto de 14x19x39cm, de primeira qualidade, leves, duros, com as faces planas, cor uniforme;

- Largura: 14 cm; Altura:19 cm; Profundidade: 39 cm;

 

4.4.1.2. Sequência de execução:
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As paredes de alvenaria devem ser executadas de acordo com as dimensões e espessuras constantes do projeto.

Antes de iniciar a construção, os alinhamentos das paredes externas e internas devem ser marcados, preferencialmente, por meio de
miras e níveis a laser ou, no mínimo, através de cordões de fios de arame es�cados sobre cavaletes; todas as saliências, vãos de portas e janelas, etc.,
devem ser marcados através de fios a prumo.

As aberturas de rasgos (sulcos) nas alvenarias para embu�mento de instalações só podem ser iniciados após a execução do travamento
(encunhamento) das paredes.

A demarcação das alvenarias deverá ser executada com a primeira fiada de blocos, cuidadosamente nivelada, obedecendo
rigorosamente às espessuras, medidas e alinhamentos indicados no projeto, deixando livres os vãos de portas, de janelas que se apoiam no piso, de
prumadas de tubulações e etc.

O armazenamento e o transporte serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, lascas e outras condições prejudiciais. Deverão ser
armazenados cobertos, protegidos de chuva, em pilhas não superiores a 1,5m de altura.

Após o assentamento, as paredes deverão ser limpas, removendo-se os resíduos de argamassa.

A correta amarração da alvenaria com a estrutura deverá ser feita por meio de tela metálica afixada por pinos de aço zincado na
estrutura, sendo somente um pino para blocos de espessura 9cm e dois pinos para blocos de espessura maior que 9 cm.

 

4.4.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito com �jolos cerâmicos maciços, levemente inclinados
(conforme figura abaixo), somente uma semana após a execução da alvenaria.

Para a perfeita aderência da alvenaria às super�cies de concreto, será aplicado chapisco de argamassa de cimento e areia, no traço
volumétrico de 1:3, com adição de adesivo (ou argamassa industrializada ensacado �po chapisco colante), além da u�lização de tela quadriculada
soldada, �po Belcofix (ou similar), fixada com pino, arruela e cartucho Hil�.

 

4.4.1.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:

a) Alvenaria de vedação com �jolo cerâmico de 9x19x39cm

- paredes do edi�cio de apoio, assentado em 1/2 vez com argamassa traço 1:2:8.

Espessura final de 15cm - conforme indicação em projeto;

b) Tijolos de vedação de blocos vazados de concreto de 14x19x39cm

- paredes das baias cobertas, assentado em 1/2 vez com argamassa traço 1:2:8 com juntas frisadas

Espessura final de 14cm - conforme indicação em projeto;

 

4.4.1.5. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 6460, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria - Verificação da resistência à compressão;

b) ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria;

c) ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria – Forma e dimensões – Padronização;

d) ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de �jolos e blocos cerâmicos – Procedimento;

e) ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Blocos e �jolos para alvenaria – Parte 1: Requisitos.

f) ABNT NBR 15270-2, Componentes cerâmicos - Blocos e �jolos para alvenaria – Parte 2: Métodos de ensaios.

 

4.4.2. Alvenaria de Elementos Vazados de Concreto - Cobogós

4.4.2.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Peças pré-fabricadas em concreto de medidas 50x50x6cm, de primeira qualidade, leves, com as faces planas, e cor uniforme. O
acabamento deve ser em pintura acrílica segundo cor indicada no quadro de cores. Compõem o painel em cobogós, base, pilares e testeira superior
com acabamento em pré-moldado de concreto.

- Peça: Largura 50 cm; Altura 50 cm; Profundidade 6 cm;

 

4.4.2.2. Sequência de execução:

Os blocos devem ser assentados com argamassa industrializada ensacada �po mul�plo uso e reves�das conforme especificações do
projeto de arquitetura.
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4.4.2.3. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos

Iniciar pelo piso, assentar os elementos vazados, providenciando bom acabamento da interface com fechamentos laterais e superior.

 

4.4.2.4. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 6136, Blocos vazados de concreto simples para alvenaria - Requisitos;

 

4.4.3. Vergas e Contravergas em concreto

4.4.3.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As vergas e contravergas serão de concreto pré-moldado, com 0,10m x 0,10m (altura e espessura), e comprimento variável de acordo
com a esquadria em questão, embu�das na alvenaria. Deverão ser aplicadas em todos os vãos da edificação, sejam eles de portas ou janelas. Vale
reforçar a necessidade de confecção de vergas e contravergas no vão do alçapão de acesso ao telhado.

As vergas e contra-vergas devem exceder a largura do vão em pelo menos 20cm de cada lado.

 

4.4.3.2. Sequência de execução:

Sobre os vãos de portas e sobre/sob as janelas deverão ser construídas vergas de concreto armado convenientemente dimensionadas.
As vergas se estenderão, para além dos vãos, 20 cm para cada lado. Quando os vãos forem rela�vamente próximos e na mesma altura deverá ser
executada verga con�nua sobre todos eles.

Em caso de cargas elevadas e grandes vãos deverá ser feito um cálculo para dimensionamento das vergas. Nos demais casos, as vergas
poderão ser com blocos canaletas preenchido com concreto Fck 15 MPa e 4 barras longitudinais de ferro 8 mm e estribos de ferro de 5,0 mm
espaçados a cada 15 cm. É permi�da a u�lização de verga pré-moldada com fck 20Mpa.

 

4.4.4. Alambrado

4.4.4.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

O alambrado será estruturado com mourões de concreto reto, altura ú�l de 2,10m com seção 10 x 10 cm, sendo que 20cm dele deverá
permanecer enterrado, para servir de fundação e 2,10m ficará aparente acima do nível do solo natural. Os mourões terão espaçamento máximo de 2,5
metros entre eles dendo esta distância ser ajustada in loco de modo a garan�r que todos os vãos possuam as mesmas medidas.

O fechamento deverá ser em TELA DE ARAME GALVANIZADA REVESTIDA EM PVC NA COR VERDE, QUADRANGULAR / LOSANGULAR, FIO
2,11 MM (14 BWG), BITOLA FINAL = *2,8* MM, MALHA *8 X 8* CM, H = 2 M, que deverá ser fixada na extremidade [altura/ver�cal] da tela no primeiro
mourão de concreto com arame galvanizado fio # 16 BWG, para amarração. A tela deverá está bem fixada e bem alinhada e a es�que com o uso de
ferramentas e equipamentos apropriados [exemplo: um es�cador de catraca].

Junto ao solo deverá ser executada uma cinta em concreto armado com 10cm de altura (sendo 5cm enterrado e 5 cm acima do nivel do
solo) para assegurar a correta fixação do alambrando e mante-lo devidamente es�cado. Após concretagem, os mourões de concreto e a cinta de
travamento deverão ser pintados em �nta PVC látex na cor laranja, conforme tabela de cores de referência. A tela deverá ser afixada firmemente nos
mourões com arame galvanizado fio 12 bwg.

4.4.4.2. Sequência de execução:

No perímetro do terreno, delimitado em projeto, deve-se abrir buracos de pelo menos 25x25x25 cm, espaçados em 2,5 m entre eles.
Nestes buracos, serão fixados os mourões de concreto, de forma que reste 2,10 m de altura ú�l, no qual será concretado a base de 20cm em de
concreto magro. Ao concretar deve-se garan�r que o mourão esteja bem afixado na posição horizontal e estar em um alinhamento e prumo perfeito
(usar prumo de face para verificação).

O fechamento será em tela galvanizada nova com malhas quadrangulares de 2”x 2” [50,80 X 50,80 mm] com fio # 12 BWG, com 2
(três) es�cadores (guias) fio # 12 BWG sendo uma em meia altura e uma na ponta do alambrado. As telas de alambrado deverão acompanhar a
inclinação nivelada do terreno.

Na base do alambrado será executada uma cinta em concreto armado de com 10cm de largura e 10cm de altura, devendo estar
parcialmente acima do nivel do solo. Previamente a aplicação de �nta, brocas e falhas de concretagem devem ser tratadas,tanto a cinta como os
mourões do alambrado.
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4.4.5. Balizadores de concreto

4.4.5.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

Os balizadores metálicos deverão ser fixados sobre o muro de arrimo que faz o perímetro da plataforma de descarga conforme posição
descrita em projeto. Os balizadores devem ter 50 cm de altura acima do nivel do muro de arrimo e 10 cm de diâmetro e devem estar ser fixados na
posição ver�cal, com espaçamento de 85 cm entre eles. 

 

4.4.5.2. Sequência de execução:

Uma vez concluída a armação e forma do muro de arrimo e antes da execução da concretagem os balizadores deverão ser amarrados em
gastalhos de madeira fixados na forma com o intuíto de trava-los na posição durante a concretagem garan�ndo o alinhamento e prumo. Os balizadores
deverão ser pintados em laranja .

 

4.5. ESQUADRIAS

4.5.1. Portas e Janelas de Alumínio

4.5.1.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As esquadrias serão de alumínio na cor natural, fixadas em contramarcos de aluminio chumbados na alvenaria. Os vidros das janelas
deverão ser monolí�cos incolor de 4mm de espessura. Para especificação, observar a tabela de esquadrias con�da no projeto arquitetônico. Os perfis
em alumínio natural variam de 4 a 5cm, de acordo com o fabricante. Todas as esquadria de alumínio deverão ter fechos também de alumínio de forma
a garan�r a segurança do fechamento.

Nas janelas, o acabamento entre a esquadria e o contramarco pelo lado interno da edificação será realizado com um alizar de alumínio
incolor com 4cm de espessura. O acabamento externo será realizado com chapim em granito branco siena polido com 2cm de pingadeira com selador
em Np1 branco no encontro entre o granito e o contramarco.

Nas portas, o acabamento entre a esquadria e o contramarco pelo lado interno da edificação será realizado com um alizar de alumínio
incolor com 4cm de espessura. Na porta do banheiro, durante a etapa de taliscamento para execução do reboco, a espessura do reves�mento deve ser
prevista de modo a não haver frestas entre o alizar e o reves�mento cerâmico. Na face externa da edificação o arremate entre a esquadria e a parede
será realizado com selante Np1 cor branco. Nas portas do banheiro e do escritório esta previsto soleira em granito branco siena. 

 

4.5.1.2. Sequência de execução

A colocação das peças deve garan�r perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas
das paredes para a ampla liberdade dos movimentos.

Antes da execução do reboco e após o taliscamento o contramarco em aluminio deverá ser instalado alinha do pelo lado interno. Para
isso, toda a super�cie do perfil deve ser preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). U�lizar réguas de alumínio ou gabarito,
amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito,
deve haver vedação com mas�que nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos.

O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a evitar choques e atritos com corpos ásperos ou
contato com metais pesados, como o aço, zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas. Após a fabricação e até o momento de montagem, as
esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a fim de evitar danos nas super�cies das peças, especialmente na fase de montagem.

 

4.5.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos:

A instalação dos contra-marcos e ancoragens é, provavelmente, a parte mais importante deste tópico, já que servirá de referência para
toda caixilharia e acabamentos de alvenaria. Portanto, deverão ser colocados rigorosamente no prumo, com nivelamento e alinhamento, conforme
necessidades da obra, não sendo aceitos desvios maiores que 2 mm. As peças também deverão estar perfeitamente no esquadro e sem
empenamentos, mesmo depois de chumbadas. Na montagem e fechamento dos contramarcos deverão ser usadas conexões em L nas arestas, próprias
para tal função, sendo vedado adaptações e emendas nos perfis.

 

4.5.1.4. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: Terminologia;

b) ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos e classificação;

c) Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas (2ª edição): TCU, SECOB, 2009.

 

4.5.2. Portão de tubo de Aço

4.5.2.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material:

Todo material a ser empregado deverá ser de boa qualidade e sem defeito de fabricação. Todos os quadros, fixos ou móveis, serão
perfeitamente esquadrinhados ou limados, de modo que desapareçam as rebarbas e saliências de solda. A estrutura da esquadria deverá ser rígida,
com moldura em tubo de aço galvanizado 3" e diagonal em tubo de aço galvanizado 1 1/2" e fechamento em tela de arame galvanizado em malha
losangular 8x8 cm. Todos as soldas ou rebites serão escariados e as asperezas limadas.

Os rebaixos ou encaixes para dobradiças, fechaduras de embu�r, chapa testa, etc., terão a forma das ferragens, não sendo toleradas
folgas que exijam emendas ou outros ar��cios. As serralherias serão entregues na obra, protegidas contra oxidação, dentro das seguintes condições:

A super�cie metálica será limpa e livre de ferrugem, quer por processos mecânicos, quer por processos químicos e depois receberá
pintura em duas demãos com �nta alquídica de acabamento esmalte sinté�co na cor laranja, conforme tabela de cores de referência.

Todos os portões metálicos contarão com ferrolhos reforçados em ferro chato com porta cadeado. O portão de veiculos deverá contar
com sistema de modo a garan�r o perfeito travamento quando fechado. Cada folha deverá ser fixada por  4 (quatro) dobradiças. As dobradiças deverão
ser soldadas na barra ver�cal de sustentação da folha e, também, no poste do cercamento. Todas as dobradiças deverão possuir, no mínimo, 12cm de
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altura, com eixo móvel cilíndrico de, no mínimo, 1,3cm de diâmetro. Deverão ser confeccionadas 100% em aço. Duas das dobradiças deverão ser
instaladas na metade superior e as restantes, na metade inferior da barra de sustentação;

O travamento dos pinos no solo deverá ser de forma individual, para o caso de se querer manter apenas uma folha aberta. O sistema de
travamento do pino no solo, bem como de permanência na posição de suspensão, deverá atender a ilustração abaixo, ou seja,  cada folha do
portão deverá ter 2 (duas) peças de 2,6cm de largura x 1cm de altura (espessura) x 7,5cm de profundidade, perfuradas, onde, duas das
peças, serão soldadas em cada barra ver�cal de sustentação receber um furo de mesmo diâmetro dos das 4 peças e todas as perfurações deverão se
coincidir nas posições adequadas, a fim de permi�r a colocação de
cadeados individualmente e posicionar os pinos nas posições desejadas (descanso ou travamento no solo). Serão aceitos outros sistemas de
travamento, desde que pré aprovados pela comissão executora.

 

4.5.2.2. Sequência de execução:

Todos os trabalhos de serralheria serão executados com precisão de cortes e ajustes, e de acordo com os respec�vos detalhes de projeto.
Após a fixação defini�va, deverá ser cer�ficado o nivelamento das esquadrias e o seu perfeito funcionamento.

 

4.6. COBERTURAS

4.6.1. Estrutura  Metálica

4.6.1.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

Terças em perfil metálico dobrado conforme especificações do projeto.

Refere-se ao conjunto de elementos, necessários para a fixação e conformação do conjunto do telhado. Serão componentes da estrutura
da cobertura, elementos como tesouras, terças, caibros, longarinas, parafuso e demais necessários para a fixação e conformação do conjunto do
telhado. A projeção dos beirais deve ser previsto.

A estrutura do telhado será apoiada sobre estrutura de concreto armado obedecendo às especificações do fabricante de telhas.

A estrutura será executada em perfis metálicos em chapa dobrada com elementos soldados entre si.

A estrutura deverá ser lixada e pintada com pintura an�corrosiva e posterioemente pintura em esmalte sinté�co acen�nado cor "pau
brasil" para o prédio das baias e laranja para o prédio de apoio.

 

4.6.1.2. Sequência de execução:

Antes da execução da estrutura de madeira deverão ser concluídas as instalações complementares que não poderão ser executadas após
a conclusão desta. Somente após estes serviços poderá ser liberado a execução da estrutura de cobertura e seu posterior telhamento. Vale destacar
que antes do inicio do telhamento toda a estrutura deverá ser lixada, pintatada com pintura an�corrosiva e posterior pintura em esmalte sinté�co
acen�nado (cor "pau brasil" para o prédio das baias e laranja para o prédio de apoio).

 

4.6.2. Telhas cerâmica

4.6.2.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Serão aplicadas telhas cerâmicas de encaixe, do �po portuguesa fixadas sobre trama em aço para a cobertura do Edi�cio de apoio.
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O encaixe das telhas deverá ser feito de maneira adequada de forma a impedir o escorregamento das peças. As peças devem ter
acabamento perfeito e sem rebarbas de modo a garan�r o perfeito encaixe entre elas. Todos os elementos de fixação devem seguir as recomendações
e especificações do fabricante.

 

4.6.2.2. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos

As fixações com a estrutura de madeira de cobertura devem ser feitas conforme descritas na sequência de execução. Os encontros
superiores dos planos das águas de telhado deverão receber cumeeira compa�vel a telha u�lizada.

As telhas do beiral, devem ser todas fixadas. Após a fixação das telhas, é importante a aplicação de silicone para total vedação dos
furos. A fixação das telhas deve ser feita com fios de cobre ou arame de aço galvanizado.

 

 

 

 

4.6.3. Telhas em fibrocimento

4.6.3.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Serão aplicadas telhas onduladas em fibrocimento de 6mm, para cobrir as baias, com recobrimento lateral de 1 1/4 de onda fixadas
sobre trama de madeira, e inclinação de 10%.

4.6.3.2. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos

Nas laterais de conexão entre a alvenaria e a telha, deverá ser afixado rufo de fibrocimento compa�vel com a telha, de forma a evitar a
infiltração de águas pluviais.

As telhas devem ser fixadas na segunda e quinta cristas de onda de acordo com o �po de estrutura. Para isso será u�lizado porca
sestavada, arruela elás�ca de vedação, arruela metálica com d=8mm e gancho com rosca d=8mm. O furo deve ser feito sempre a, no mínimo, 5 cm da
borda da telha ou da peça complementar. Deve ser feito com broca de Ø 13 mm (1/2”). 

 

4.7. REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS

Foram definidos para reves�mentos/acabamentos materiais padronizados, resistentes e de fácil aplicação. Antes da execução do
reves�mento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão
completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alvenaria e o início do reves�mento deve ser maior.

 

4.7.1. Paredes de alvenaria de bloco cerâmico - Cômodos Internos

4.7.1.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As paredes receberão reves�mento de pintura acrílica aplicada sobre massa corrida e reboco desempenado fino, conforme projeto.

Modelo de Referência: �nta acrílica Suvinil, ou similar, com acabamento fosco, ou equivalente

4.7.1.2. Sequência de execução:

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer serviço de reves�mento. Após esses
testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de
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argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas.

O reves�mento deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso. Após esta etapa, deverão ser aplicadas duas demãos de massa
látex, lixadas de forma a garan�r um super�cie lisa e sem grumos, como camada de preparo para o recebimento de duas demãos de pintura acrílica, na
cor especificada no projeto

 

4.7.2. Paredes de alvenaria de bloco cerâmico - Fachadas e áreas sujeitas a intérperies;

4.7.2.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As paredes receberão reves�mento em pintura acrílica aplicada sobre uma demão de massa acrílica, conforme projeto.

Modelo de Referência:Suvinil Tinta Acrílica Fosca Proteção Sol & Chuva Premium Exterior, ou similar, cor branco gelo;

 

4.7.2.2. Sequência de execução:

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer serviço de reves�mento. Após esses
testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de
argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas.

O reves�mento deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso. Os cobogós de ven�lação devem ser regularizados a fim de
re�rar brocas e falhas. Após esta etapa, deverá ser aplicada uma demão de massa acrílica e posteriormente e aplicada a pintura. Os cobogós deverão
ser pintados com pintura acrílica diretamente sobre eles.

 

4.7.3. Paredes de alvenaria de bloco cerâmico - Parede letreiro;

4.7.3.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As paredes receberão reves�mento de pintura acrílica sobre sobre demão de massa acrílica, conforme projeto.

Modelo de Referência: �nta acrílica Suvinil, ou similar, para fachada com acabamento fosco contra microfissuras, ou equivalente. A
parede letreiro da fachada externa deve ser pintada com as seguintes cores de referência:

 

4.7.3.2. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 11702, Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais – Classificação;

b) ABNT NBR 13245, Tintas para construção civil - Execução de pinturas em edificações não industriais - Preparação de super�cie

 

4.7.4. Paredes internas - Áreas Molhadas

As áreas molhadas receberão reves�mento cerâmico, do piso ao teto, conforme especificação de projeto. Será aplicada cerâmica
30x40cm.

4.7.4.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Cerâmica de parede na cor Branca, acabamento ace�nado (30x40cm):

- Comprimento 40cm x Largura 30cm.

-Espessura mínima 6,5mm;

-Grupo BIII;

-Carga de Ruptura >200N

-Espansão por umidade <0,3 mm/m

-Módulo de Resistência a Flexão > 15Mpa

-Superficie Esmaltada;

 

Deverá ser apresentada a comissão executora o cer�ficado de produto fornecido pelo fabricante e atestando os índices acima descritos.

- Será u�lizado rejuntamento epóxi cinza pla�na com especificação indicada pelo fabricante da cerâmica.

 

4.7.4.2. Sequência de execução:

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial �po ACII, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à
espessura das juntas. O reves�mento deverá ser instalado com o auxilio espaçadores e cunhas de nivelamento  fim de evitar desníveis e falhas de
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assentamento. A úl�ma demão de �nta deverá ser feita após instalações das portas e divisórias quando da finalização dos ambientes.

 

4.7.5. 4.6.3. Teto – Massa corrida

4.7.5.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material:

Regularização do teto com duas demãos de massa corrida PVA, lixada.

 

4.7.5.2. Sequência de execução:

Deve ser feita a limpeza da laje e correção de qualquer imperfeição com a massa corrida, para um acabamento liso e sem grumos.

 

4.7.6. Paredes de alvenaria de bloco de concreto - Pintura Acrílica

4.7.6.1. Caracterís�cas e Dimensões do Material

As paredes de bloco de concreto receberão reves�mento de pintura acrílica para fachadas sobre selador acrílico, conforme projeto.

Modelo de Referência: selador acrílico Suvinil, ou similar e �nta acrílica Suvinil, ou similar para fachada com acabamento fosco contra
Microfissuras, ou equivalente. As baias deverão ser pintadas com �nta PVA na cor verde, conforme cor de referência sobre alvenaria assentada com
juntas frisadas. Não serão aceitas falhas ou brocas nas juntas de assentamento.

 

4.8.  SISTEMAS DE PISOS INTERNOS E EXTERNOS

4.8.1. Piso em Cerâmica 40x60 cm

4.8.1.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Pavimentação em piso cerâmico PEI-4; Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura);

 

4.8.1.2. Sequência de execução:

O piso será reves�do em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-04, assentada com argamassa industrial adequada para o assentamento
de cerâmica e espaçadores plás�cos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será u�lizado rejuntamento epóxi cinza pla�na com
dimensão indicada pelo fabricante da cerâmica.

 

4.8.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos constru�vos:

As peças cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de
concreto. O reves�mento deverá ser instalado com o auxilio espaçadores e cunhas de nivelamento  fim de evitar desníveis e falhas de assentamento.
Será u�lizado rodapé do mesmo material com altura de 10cm.

 

4.8.1.4. Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos:

Piso do prédio administra�vo.

 

4.8.1.5. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 9817, Execução de piso com reves�mento cerâmico – Procedimento;

b) ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para reves�mento – Terminologia;

c) ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para reves�mento – Classificação;

d) ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para reves�mento – Especificação e métodos de ensaios.

 

4.8.2. Piso em Concreto Armado desempenado

4.8.2.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Pavimentação em concreto desempenado, com concreto de 20Mpa; com 6cm de espessura e acabamento camurçado; armado com tela
de aço soldada nervurada, CA-60, de diâmetro do fio de 5,0 mm e espaçamento da malha de 10 x 10 cm.

 

4.8.2.2. Sequência de execução:

Serão executados pisos cimentados com 6cm de espessura de concreto 20Mpa, com acabamento camurçado, com armação interna. Os
pisos levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,20m. Deve ser previsto um traço ou a adição de adi�vos ao
cimentado que resultem em um acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em direção às áreas permeáveis
ou pontos de escoamento de água. A super�cie final deve ser desempenada.

 

4.8.2.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:

Piso para alocação das caçambas, piso das baias cobertas, piso do calçamento externo de acesso;

 

4.8.2.4. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 12255, Execução e u�lização de passeios públicos
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4.8.3. Piso em Blocos Intertravados de Concreto

4.8.3.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Blocos de concreto pré-fabricados, assentados sobre um colchão de areia, travados por meio de contenção lateral e atrito entre as peças.
Permitem manutenção sem necessidade de quebrar o calçamento para a execução da obra.

Opção: Piso em blocos retangulares de concreto de 10x20 cm, cor natural, espessura: 6 cm.

 

4.8.3.2. Sequência de execução:

Os blocos serão assentados sobre camada de areia, sem rejunte para permi�r infiltração das águas. As juntas deverão ser preenchidas
com pó de pedra.

 

4.8.3.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:

Pá�o de manobra e na Plataforma de descarga

 

4.8.3.4. Normas Técnicas relacionadas:

a) ABNT NBR 15805, Placa de concreto para piso - Requisitos e métodos de ensaios;

b) ABNT NBR 9781, Peças de concreto para pavimentação - Especificação.

 

4.9. LOUÇAS, METAIS E COMPLEMENTOS

4.9.1. Louças

Visando facilitar a aquisição e futuras subs�tuições das bacias sanitárias, das cubas e dos lavatórios, o projeto padrão adota todas as
louças na cor branca e com as seguintes sugestões, conforme modelos de referência abaixo. Cabe ressaltar que o vaso sanitário deve ter duplo
acionamento e as torneiras devem ser de acionamento automá�co para evitar desperdícios de água, conforme Lei nº 6.341, de 1º de agosto de 2019.

 

4.9.1.1. Caracterização do Material:

Os modelos de referência são:

a) Bacia Convencional com caixa acoplada com duplo Linha Izy Branco 6 litros. Código P.111.17 - DECA ou similiar;

b) Tanque de louça 30l com coluna, cor branco gelo, DECA. Código TQ.02.17 - DECA ou similiar;

c) Lavatório Suspenso Izy 395X295Mm Branco, Código L.15.17 - DECA ou similiar;

d) Torneira De Mesa Com Fechamento Automá�co Para Lavatório Decama�c Eco Cromad, Código 1173.C - DECA ou similiar;

e) Torneira de parede para Tanque com Adaptador de Mangueira Izy Cromado, Código 1153.C37 - DECA ou similiar ;

f) Acabamento para Registro de Gaveta e Pressão Izy,  Código 4900.C37.PQ - DECA ou similiar;

g) Porta toalha Barra 60cm Disco Cromado, Código 2040.C.060.DSC - DECA ou similiar;

h) Cabide Disco Cromado, Código 2060.C.DSC - DECA ou similiar;

i) Saboneteira em Resina Disco Cromado, Código 2010.C.DSC - DECA ou similiar;

j) Espelho cristal 4mm com moldura, dimensões 50x80cm ou similiar ;

k) Grelha de Ralo Quadrada Cromada Tigre ou similiar;

 

Os modelos de louças, metais, interruptores elétricos, acessórios e demais itens de acabamento final deverão ter seu modelo e marca
previamente aprovados pelo executor do contrato para que seja atestada a similaridade entre marcas e modelos. 

 

4.10.1 Filtro de Água

É previsto em cada PEV a instalação de um Purificador de Água em área definida em projeto. O filtro a ser instalado deverá ser do �po
coluna, com capacidade de 1,2L, Voltagem 220V, rfornecimento de água fria, 2 torneiras (jato e copo). Fornecedor: Bag 40 IBBL ou similar;  

 

4.10. PAISAGISMO E ÁREAS EXTERNAS

O presente projeto apresenta uma sugestão de paisagismo, que poderá ser implantada nos terrenos padronizados. Caso o ente
requerente dispuser de terreno com área superior ao padrão adotado, o excedente deste paisagismo deverá ser gramado.

Cabe lembrar que o projeto de locação exerce influência nos acessos ao PEV e consequentemente no projeto do cercamento/ portões.

 

4.10.1. Forração de Grama

4.10.1.1. Caracterização e Dimensões do Material:

Planta herbácea de 10-20 cm de altura. A forração escolhida deverá apresentar folhas densas e pilosas. A densidade deverá proporcionar
a formação de tapete verde uniforme e ornamental. A forração deverá ser adquirida na forma de rolos, pois esse formato proporciona maior resistência
no momento do transporte e maior facilidade de manuseio e plan�o.

- tapetes enrolados (rolinhos) medindo 40cm de largura por 125cm de comprimento.

- Modelo de Referência: grama Esmeralda ou Batatais
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4.10.1.2. Sequência de execução:

Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo-se todos os obstáculos que possam atrapalhar o plan�o
como: ervas daninhas, entulhos etc. O solo deverá receber adubação. Posicionar vários rolinhos de grama ao longo da área de plan�o; um ao lado do
outro. Para facilitar a instalação deverá ser u�lizada linha de nylon ou barbante como guia, proporcionando o alinhamento dos tapetes de grama. Os
tapetes quebrados ou recortes deverão preencher as áreas de cantos e encontros, na fase de acabamento do plan�o. As fissuras entre os tapetes de
grama devem ser rejuntadas com terra de boa qualidade, e toda a forração deve ser irrigada por aproximadamente um mês.

 

4.10.1.3. Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos:

Áreas descobertas e jardins, conforme indicação de projeto.

 

4.10.2. Plan�o de árvore/arbusto

Plan�o de árvore e arbustos conforme espécie indicada em projeto. As mudas deverão apresentar folhas verdes e aspecto saudável. As
mudas de árvore deverão ser plantadas com já aproximadamente 1,20m de altura e os arbustos com aproximadamente 30cm de altura.

4.10.2.1. Sequência de execução:

Deverá ser executado o preparo do solo, abertura das cavas para plan�o, removendo-se todos os obstáculos que possam atrapalhar o
plan�o como: ervas daninhas, entulhos etc. O solo deverá receber adubação. Posicionar a muda na cava, com profundidade adequada à espécie
escolhida e com espaçamento regular entre as mudas. Todas as mudas devem ser irrigadas por aproximadamente um mês.

 

4.10.3. TOTEM METÁLICO DE IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA 

4.10.3.1.  Deverá ser instalado totem metálico em local indicado pela CONTRATADA, apresentando informações rela�vas às funções do PEV;

O totem será dotado de duas placas metálicas (em atendimento as especificações da NBR 11.904/92-PLACAS DE AÇO DE SINALIZAÇÃO
VIÁRIA) pintadas, conformadas em curva, localizadas nas duas faces do totem, que terá altura ú�l de 6,00 m, para facilitar a visualização da área;

O conteúdo das placas serão em adesivo fosco, com impressão digital com qualidade fotográfica e proteção UVA/UVB, e layout conforme
Anexo H (70207043);

As placas serão fixadas em estrutura própria de perfis metálicos soldados, conforme desenhos. Sua fixação a esta estrutura será por meio
de rebites de alumínio;

O conjunto formado pelas placas e por sua estrutura será fixado a postes metálicos de comprimento total 7,50 m; diâmetro 100 mm e 5
mm de espessura mínima. A fixação será realizada por cordões de solda; 

Os trechos inferiores destes postes metálicos de sustentação, com 1,50 cm de comprimento, serão fixados ao solo por concreto 15 MPa;

Os tubos de sustentação deverão receber 2 demãos de �nta alquídica de fundo e acabamento esmalte sinté�co. Deverá ser tomado
cuidado especial na pintura dos trechos envolvidos por concreto.

No topo do totem deverão ser instalados refletores 50W em led para cada face do totem. A passagem da fiação para ligação dos
refletores deverá ser feita por um do postes de sustentação do totem.

 

 

5. HIDRÁULICA

5.1. INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA

As instalações de água deverão ser executadas conforme projeto hidráulico. Para o cálculo da demanda de consumo de água do Projeto
Padrão foram consideradas as populações equivalentes ao número de usuários previstos para o estabelecimento. A demanda calculada para a
capacidade do reservatório foi de 2 usuários e 1 funcionário, totalizando 3 pessoas, considerando um consumo de 50 litros/dia/pessoa e reserva para
dois dias.

Por se tratar de um projeto padrão desenvolvido para atender várias localidades este projeto deverá ser subme�do para aprovação junto
à concessionária, visando obter informações sobre as caracterís�cas da oferta de água no local da instalação objeto do projeto, inquirindo em par�cular
sobre eventuais limitações nas vazões disponíveis, regime de variação de pressões, caracterís�cas da água, constância de abastecimento e outras
questões relevantes.

 

5.1.1. Sistema de Abastecimento

Para o abastecimento de água potável do PEV, foi considerado um sistema indireto, ou seja, a água proveniente da rede pública não
segue diretamente aos pontos de consumo, ficando armazenada em reservatório, que têm por finalidade principal garan�r o suprimento de água da
edificação em caso de interrupção do abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a pressão nos pontos e tubulações da rede
predial. A reserva que foi es�pulada é equivalente a dois consumos diários da edificação.

A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastecerá diretamente o reservatório d’água. A água, a par�r
do reservatório, segue pela coluna de distribuição predial para a edificação, como consta nos desenhos do projeto.

O reservatório superior contará com tubulação extravasora. Tal tubulação deverá ser conduzida até o nivel do piso na fachada posterior e
deverá ser embu�da na alvenaria.

 

 

5.1.2. Ramal Predial

Os hidrômetros deverão ser instalados na parede indicada em projeto. O hidrômetro terá dimensões e padrões conforme
dimensionamento da concessionária local de água e esgoto.

A par�r do hidrômetro, haverá uma tubulação de 20mm, em PVC Rígido, para abastecer o reservatório d’água. Deve haver livre acesso do
pessoal da CAESB ao local do hidrômetro de consumo.
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5.1.3. Materiais e Processo Execu�vo

5.1.3.1. Generalidades

A execução dos serviços deverá obedecer:

- às prescrições con�das nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;

- às disposições constantes de atos legais;

- às especificações e detalhes dos projetos; e

- às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.

Por se tratar de um projeto padrão, destaca-se que a execução poderá sofrer alteração conforme condições locais.

 

5.1.3.2. Tubulações Embu�das

Para a instalação de tubulações embu�das em paredes de alvenaria, os �jolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira,
conforme marcação prévia dos limites de corte.

As tubulações embu�das em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de
cimento e areia. Quando necessário, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento
adequados, para manter inalterada a posição do tubo.

Não se permi�rá a concretagem de tubulações dentro de coluna, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as
tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação das posições das tubulações previstas
no projeto.

 

5.1.3.3. Tubulações Enterradas

Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no
projeto. A tubulação poderá ser assentada sobre embasamento con�nuo (berço), cons�tuído por camada de concreto simples.

As canalizações de água fria não poderão passar dentro de fossas, sumidouros, caixas de inspeção e nem ser assentadas em valetas de
canalização de esgoto.

Reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas
conforme as especificações do projeto.

 

5.1.3.4. Materiais

Toda tubulação das colunas, ramais e distribuição da água fria será executada com tubos de PVC, pressão de serviço 7,5 Kgf/cm²,
soldáveis, de acordo com a ABNT;

Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão rejeitados.

Os tubos de PVC, aço e cobre deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e �pos caracterís�cos, sustentados por
tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo próprio peso. O local de armazenagem precisa ser plano, bem
nivelado e protegido do sol.

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, verificando se o material que ficar embaixo suportará o
peso colocado sobre ele.

 

5.1.3.5. Meios de Ligação

Tubulações Rosqueadas.

O corte da tubulação deverá ser feito em seção reta, por meio de serra própria para corte de tubos.

As porções rosqueadas deverão apresentar filetes bem limpos que se ajustarão perfeitamente às conexões, de maneira a garan�r
perfeita estanqueidade das juntas.

As roscas dos tubos deverão ser abertas com tarraxas apropriadas, prevendo-se o acréscimo do comprimento na rosca que ficará dentro
das conexões, válvulas ou equipamento.

As juntas rosqueadas de tubos e conexões deverão ser vedadas com fita ou material apropriado.

Os apertos das roscas deverão ser feito com chaves adequadas, sem interrupção e sem retornar, para garan�r a vedação das juntas.

 

5.1.3.6. Testes em Tubulação

Antes do recobrimento das tubulações embu�das e enterradas, serão executados testes visando detectar eventuais vazamentos.

Esta prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão está�ca máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum
da canalização, a menos de 1Kg/cm². A duração de prova será de 6 horas, pelo menos. A pressão será transmi�da por bomba apropriada e medida por
manômetro instalado ao sistema. Neste teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas.

Após a conclusão das obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a instalação será posta em carga e o funcionamento de todos
os componentes do sistema deverá ser verificado.

 

5.1.3.7. Limpeza e desinfecção

A limpeza consiste na remoção de materiais e substâncias eventualmente remanescentes nas diversas partes da instalação predial de
água fria e na subsequente lavagem através do escoamento de água potável pela instalação. Para os procedimentos de limpeza e desinfecção verificar
as recomendações preconizadas na NBR 5626 – Instalação predial de água fria.
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5.1.3.8. Disposições constru�vas

As canalizações deverão ser assentes em terreno resistente ou sobre embasamento adequado, com recobrimento. Onde não seja
possível ou onde a canalização esteja sujeita a fortes compressões ou choques, ou ainda, nos trechos situados em área edificada, deverá a canalização
ter proteção adequada ou ser executada em tubos reforçados.

Em torno da canalização, nos alicerces, estrutura e ou em paredes por ela atravessadas, deverá haver necessária folga para que a
tubulação possa passar e não sofrer influência de deformações ocorridas na edificação.

As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais, devendo apresentar declividade mínima de 2% no sen�do
do escoamento. As declividades indicadas no projeto deverão ser consideradas como mínimas, devendo ser procedida uma verificação geral dos níveis,
até a rede urbana, antes da instalação dos coletores.

Durante a construção e a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações serão protegidas com plugues, caps ou outro
�po de proteção, não sendo admi�do, para tal fim, o uso de buchas de madeira ou papel.

Use as conexões corretas para cada ponto. Para cada desvio ou ajuste, u�lize as conexões adequadas para evitar os esforções na
tubulação, e nunca abuse da rela�va flexibilidade dos tubos. A tubulação em estado de tensão permanente pode provocar trincas, principalmente na
parede das bolsas.

Todas as alterações processadas no decorrer da obra serão objeto de registro para permi�r a apresentação do cadastro completo por
ocasião do recebimento da instalação.

Após o término da execução, serão atualizados todos os desenhos do respec�vo projeto, o que permi�rá a representação do serviço
“como construído” ou as built e servirá de cadastro para a operação e manutenção dessa mesma instalação.

 

5.1.4. Normas Técnicas relacionadas

a) ABNT NBR 5626, Instalação predial de água fria;

b) ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido;

c) ABNT NBR 5683, Tubos de PVC – Verificação da resistência à pressão hidrostá�ca interna;

d) ABNT NBR 10281, Torneira de pressão – Requisitos e métodos de ensaio;

e) ABNT NBR 11535, Misturadores para pia de cozinha �po mesa – Especificação;

f) ABNT NBR 11778, Aparelhos sanitários de material plás�co – Especificação;

g) ABNT NBR 11815, Misturadores para pia de cozinha �po parede – Especificação;

h) ABNT NBR 13713, Instalações hidráulicas prediais – Aparelhos automá�cos acionados mecanicamente e com ciclo de fechamento automá�co –
 Requisitos e métodos de ensaio;

i) ABNT NBR 14011, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – Requisitos;

j) ABNT NBR 14121, Ramal predial – Registros �po macho em ligas de cobre – Requisitos;

k) ABNT NBR 14162, Aparelhos sanitários – Sifão – Requisitos e métodos de ensaio;

l) ABNT NBR 14877, Ducha Higiênica – Requisitos e métodos de ensaio;

m) ABNT NBR 14878, Ligações flexíveis para aparelhos hidráulicos sanitários – Requisitos e métodos de ensaio;

n) ABNT NBR 15097-1, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: Requisitos e métodos de ensaios;

o) ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 2: Procedimentos para instalação;

p) ABNT NBR 15206, Instalações hidráulicas prediais – Chuveiros ou duchas – Requisitos e métodos de ensaio;

q) ABNT NBR 15423, Válvulas de escoamento – Requisitos e métodos de ensaio;

r) ABNT NBR 15704-1, Registro – Requisitos e métodos de ensaio – Parte 1: Registros de pressão;

s) ABNT NBR 15705, Instalações hidráulicas prediais – Registro de gaveta – Requisitos e métodos de ensaio;

t) ABNT NBR 15857, Válvula de descarga para limpeza de bacias sanitárias – Requisitos e métodos de ensaio;

u) Normas Regulamentadoras do Capítulo V - Título II, da CLT, rela�vas à Segurança e Medicina do Trabalho: NR 24 - Condições Sanitárias e de
Conforto nos Locais de Trabalho;

v) DMAE - Código de Instalações Hidráulicas;

w) EB-368/72 - Torneiras;

x) NB-337/83 - Locais e Instalações Sanitárias Modulares.

 

5.2. INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO

A instalação predial de esgoto sanitário, conforme projeto Sanitário, foi baseada segundo o Sistema Dual que consiste na separação dos
esgotos primários e secundários através de um desconector, conforme ABNT NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução.

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas. Todos os tubos e conexões da rede de esgoto deverão ser em PVC
rígido.

As tampas das caixas bem como as grelhas de águas pluviais externas e seus respec�vos caixilhos deverão ser confeccionadas em
ferro fundido.

A des�nação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública de coleta de esgoto sanitário, quando não houver
disponível, adotar a solução individual de des�nação de esgotos sanitários (tanque sép�co).

O sistema predial de esgotos sanitários consiste num conjunto de aparelhos, tubulações, acessórios e desconectores e é dividido em dois
subsistemas:
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I - Subsistema de Coleta e Transporte

Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transporte de esgoto sanitário devem possibilitar o escoamento dos
efluentes por gravidade, através de uma declividade constante. Recomendam-se as seguintes declividades mínimas:

a) 2,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75 mm;

b) 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100 mm.

As mudanças de direção nos trechos horizontais devem ser feitas com peças com ângulo central igual ou inferior a 45º. As mudanças de
direção – horizontal para ver�cal e vice-versa- podem ser executadas com pelas com ângulo central igual ou inferior a 90º.

As caixas de inspeção serão confeccionadas em alvenaria com dimensões de 80 x80cm, estas receberão os dejetos provenientes dos
tubos de queda e dos ramais de esgoto. Estas deverão possuir abertura suficiente para permi�r as desobstruções com a u�lização de equipamentos
mecânicos de limpeza e tampa hermé�ca em ferro fundido removível.

 

5.2.1. Materiais e Processo Execu�vo

5.2.1.1. Generalidades

A execução dos serviços deverá obedecer:

- às prescrições con�das nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;

- às disposições constantes de atos legais;

- às especificações e detalhes dos projetos; e

- às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.

 

5.2.1.2. Tubulações Embu�das

A instalação de tubulações embu�das em paredes de alvenaria, os �jolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira,
conforme marcação prévia dos limites de corte.

As tubulações embu�das em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de
cimento e areia. Quando necessário, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento
adequados, para manter inalterada a posição do tubo.

Não se permi�rá a concretagem de tubulações dentro de coluna, pilares ou outros elementos estruturais.

As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme
indicação das posições das tubulações previstas no projeto.

 

5.2.1.3. Tubulações Enterradas

Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no
projeto. A tubulação poderá ser assentada sobre embasamento con�nuo (berço), cons�tuído por camada de concreto simples.

Reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas
conforme as especificações do projeto.

 

5.2.1.4. Materiais

Os tubos de PVC, aço e cobre deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e �pos caracterís�cos, sustentados por
tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo próprio peso. O local de armazenagem precisa ser plano, bem
nivelado e protegido do sol. As tampas dos ralos serão em aço inox.

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, verificando se o material que ficar embaixo suportará o
peso colocado sobre ele.

 

5.2.1.5. Meios de Ligação

Tubulações Soldáveis

Serão u�lizados tubos e conexões de PVC soldáveis conforme indicado no projeto.

Quando se usar tubos e conexões de PVC, a vedação das roscas deverá ser feita por meio de vedantes adequados tais como: fita teflon,
solução de borracha ou equivalente.

Para execução das juntas soldadas, a extremidade do tubo deve ser cortada de modo a permi�r seu alojamento completo dentro da
conexão. As super�cies dos tubos e das conexões a serem unidas devem ser lixadas com lima fina e limpas com solução limpadora recomendada pelo
fabricante. Introduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo. Ambas as super�cies devem receber uma película fina de adesivo plás�co e, por
fim, introduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar aproximadamente 1 cm.

É inteiramente vedada a abertura de bolsa nos tubos soldáveis. U�lize, nesse caso, uma luva para ligação dos tubos.

 

5.2.1.6. Testes em Tubulação

Todo o sistema de esgoto sanitário deverá ser inspecionado e ensaiado antes de entrar em funcionamento. Após concluída a execução, e
antes dos ensaios, deve ser verificado se o sistema se encontra adequadamente fixado e se existe algum material estranho no seu interior.

Todas as canalizações da edificação deverão ser testadas com água sob pressão mínima de 60KPA (6 m.c.a.), durante um período mínimo
de 15 minutos. No ensaio com ar comprimido, o ar deverá ser introduzido no interior da tubulação até que a�nja uma pressão uniforme de 35KPA (3,5
m.c.a.), durante 15 minutos, sem a introdução de ar adicional.
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Após a instalação dos aparelhos sanitários, as tubulações serão subme�das à prova de fumaça sob pressão mínima de 0,25KPA (0,025
m.c.a.) durante 15 minutos.

Para o correto procedimento quanto a execução do ensaio ver referência norma�va na NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto
sanitário – Projeto e execução.

 

5.2.1.7. Disposições constru�vas

Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado, compactado e isento de materiais pon�agudos e cortantes
que possam causar algum dano à tubulação durante a colocação e compactação. Em situações em que o fundo de vala possuir material rochoso ou
irregular, aplicar uma camada de areia e compactar, de forma a garan�r o nivelamento e a integridade da tubulação a ser instalada.

Após instalação e verificação do caimento dos tubos, estes deverão receber camada de areia com recobrimento mínimo de 20 cm. Em
áreas sujeitas a trafego de veículos, aplicar camada de 10 cm de concreto para proteção da tubulação. Após recobrimento dos tubos a vala poderá ser
recoberta com solo normal.

A fim de prevenir ações de eventuais recalques das fundações do edi�cio, a tubulação que corre no solo terá de manter a distância
mínima de 8 cm de qualquer baldrame, bloco de fundação ou sapata.

Deverá ser deixada folga nas travessias da canalização pelos elementos estruturais, também para fazer face a recalques. A canalização de
esgoto nunca será instalada imediatamente acima de reservatórios de água.

As declividades indicadas no projeto serão consideradas como mínimas, devendo ser procedida uma verificação geral dos níveis até a
rede urbana, antes da instalação dos coletores. Serão adotados, como declividade mínima, os valores abaixo discriminados:

a) 2,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm;

b) 1,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100mm.

Os tubos, de modo geral, serão assentados com a bolsa voltada no sen�do oposto ao do escoamento. As canalizações de esgoto predial
só poderão cruzar a rede de água fria em cota inferior.

As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas, até montagem dos aparelhos sanitários, com bujões de rosca ou plugues,
convenientemente apertados, não sendo permi�do o emprego de buchas de papel ou madeira para tal fim. Durante a execução das obras serão
tomadas especiais precauções para evitar-se a entrada de detritos nos condutores nas instalações. Todas as tubulações aparentes serão pintadas nas
cores convencionais exigidas pela ABNT.

Use as conexões corretas para cada ponto. Para cada desvio ou ajuste, u�lize as conexões adequadas para evitar os esforções na
tubulação, e nunca abuse da rela�va flexibilidade dos tubos. A tubulação em estado de tensão permanente pode provocar trincas, principalmente na
parede das bolsas.

Todas as alterações processadas no decorrer da obra serão objeto de registro para permi�r a apresentação do cadastro completo por
ocasião do recebimento da instalação.

Após o término da execução, serão atualizados todos os desenhos do respec�vo projeto, o que permi�rá a representação do serviço
“como construído” e servirá de cadastro para a operação e manutenção dessa mesma instalação.

 

5.2.2. Solução Individual de Des�nação de Esgotos Sanitários

Apenas nos locais em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região do PEV, quando as condições do solo e a legislação
ambiental vigente permi�rem, serão instaladas soluções individuais de des�nação dos esgotos. Essa solução consiste num conjunto de fossa sép�ca,
filtro anaeróbico e sumidouro. 

O sistema deverá ser dimensionado e implantado de forma a receber a totalidade dos dejetos. O uso do sistema somente é indicado
para:

área desprovida de rede pública coletora de esgoto;

alterna�va de tratamento de esgoto em áreas providas de rede coletora local;

retenção prévia dos sólidos sedimentáveis, quando da u�lização de rede coletora com diâmetro e/ou declividade reduzidos para transporte de
efluentes livre de sólidos sedimentáveis.

É vedado o encaminhamento ao tanque sép�co de:

águas pluviais;

despejos capazes de causar interferência nega�va em qualquer fase do processo de tratamento ou a elevação excessiva da vazão do esgoto
afluente, como os provenientes de piscinas e de lavagem de reservatório de água.

O dimensionamento, projeto e execução deverão obedecer às diretrizes das ABNT NBR 7229 – Projeto, construção e operação de
sistemas de tanques sép�cos e ABNT NBR 13969 – Tanques sép�cos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos -
Projeto, construção e operação.

 

5.2.3. Normas Técnicas Relacionadas

a) ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido;

b) ABNT NBR 5687, Tubos de PVC - Verificação da estabilidade dimensional;

c) ABNT NBR 6493, Emprego de cores para iden�ficação de tubulações;

d) ABNT NBR 7173, Tubos de PVC - Verificação do desempenho de junta soldável;

e) ABNT NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sép�cos;

f) ABNT NBR 7367: Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto sanitário;

g) ABNT NBR 8160, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;
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h) ABNT NBR 9051, Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de esgoto sanitário – Especificação;

i) ABNT NBR 9054, Tubo de PVC rígido coletor de esgoto sanitário - Verificação da estanqueidade de juntas elás�cas subme�das à pressão
hidrostá�ca externa - Método de ensaio;

j) ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elás�ca, para coletor de esgoto sanitário - Tipos e dimensões - Padronização;

k) ABNT NBR 10570, Tubos e conexões de PVC rígido com junta elás�ca para coletor predial e sistema condominial de esgoto sanitário - Tipos e
dimensões - Padronização;

l) ABNT NBR 13969, Tanques sép�cos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e
operação;

m) ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico - Processo para instalação;

n) Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, rela�vas à Segurança e Medicina do Trabalho: NR 24 - Condições Sanitárias e de
Conforto nos Locais de Trabalho;

o) Resolução CONAMA 377 - Licenciamento Ambiental Simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário.

 

5.3. SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

A classificação de risco para as edificações que compreendem os estabelecimentos de PEV é de risco leve, segundo a classificação de
diversos Corpos de Bombeiros do país. São exigidos os seguintes sistemas:

Sinalização de segurança: as sinalizações auxiliam as rotas de fuga, orientam e advertem os usuários da edificação.

Ex�ntores de incêndio: para todas as áreas da edificação os ex�ntores deverão atender a classe de fogo �po A. A locação e instalação dos
ex�ntores e placas de sinalização deverá ser feita pela CONTRATADA de acordo com o projeto.

5.4. SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A instalação predial de drenagem de águas pluviais deve ser executado conforme projeto Pluvial.

A caixa de  acumulação para retenção de vazão deverá atender a LEI COMPLEMENTAR Nº 929, DE 28 DE JULHO DE 2017. A caixa deverá
ser retangular, em concreto pré-moldado com dimensões internas de 60x60x50 cm.

Todos os tubos e conexões da rede pluvial deverão ser em PVC rígido. A grelha de piso deverá ser em ferro fundido, resistente a
passagem de veículos de grande porte.

A des�nação final do sistema de pluvial deverá ser feita em sarjeta pública.

 

6. ELÉTRICA

6.1.  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

No projeto de instalações elétricas foi definido a distribuição geral das luminárias, pontos de força, comandos, circuitos, chaves,
proteções e equipamentos. O atendimento à edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária local. Os
circuitos que serão instalados seguirão aos pontos de consumo através de eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão
ser de qualidade para garan�r a facilidade de manutenção e durabilidade.

 As luminárias especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e a vapor metálica,
reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica.

Apenas nos casos onde não houver rede elétrica de distribuição em baixa tensão a CONTRATADA deverá elaborar projeto elétrico de
subestação aérea para aprovação junto à CEB. Mediante conclusão do projeto, a contratada deverá apresentar o projeto para o Comissão de
Fiscalização, e após aprovações, executar os serviços necessários de instalação do transformador de distribuição e demais acessórios necessários para a
ligação de energia.

6.1.1. Materiais e Processo execu�vo

6.1.1.1. Generalidades

A execução dos serviços deverá obedecer:

às prescrições con�das nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;

às disposições constantes de atos legais;

às especificações e detalhes dos projetos; e

às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.

 

6.1.1.2. Caixas de Derivação

As caixas de derivação serão do �po de PVC e deverão ser empregadas em todos os pontos de entrada e/ou saída dos condutores na
tubulação, em todos os pontos de instalação de luminárias, interruptores, tomadas ou outros disposi�vos.

As caixas embu�das nas lajes serão firmemente fixadas nos moldes, e as caixas embu�das nas paredes deverão facear o paramento de
alvenaria – de modo a não resultar excessiva profundidade depois de concluído o reves�mento – e serão niveladas e aprumadas.

 

6.1.1.3. Caixas de Passagem

As caixas de passagem, no que diz respeito à sua instalação, obedecerão às normas da ABNT e da concessionária local a�nentes ao
assunto. O posicionamento das caixas deverá ser verificado no projeto de instalações elétricas. As caixas embu�das no piso deverão ser em alvenaria
com dreno.

 

6.1.1.4. Eletrodutos e Eletrocalhas
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Os eletrodutos de energia embu�dos nos forros e paredes deverão ser de PVC flexível corrugado em material an�-chamas .
Os eletrodutos embu�dos em lajes ou enterrados no solo e aqueles que seguem até o quadro de alimentação geral deverão ser em PVC rígido roscável.
Os diâmetros deverão seguir rigorosamente os fixados em projeto.

Em caso de necessidade, deverá ser u�lizado luva de pressão para emenda das mangueiras corrugadas sendo vedado a emenda de
eletrodutos com fita isolante;

Não poderão ser usadas curvas com deflexões menores que 90º.

Antes da enfiação todos os eletrodutos e caixas deverão estar convenientemente limpos e secos.

Nos eletrodutos sem fiação (secos) deverá ser deixado arame galvanizado n.º 18 AWG (Ø = 1,0 mm) como guia.

Nas juntas de dilatação o eletroduto deverá ser embuchado por tubo de maior diâmetro, garan�ndo-se con�nuidade e estanqueidade. A
cada duas curvas no eletroduto deverá ser u�lizada uma caixa, sendo que todas devem possuir tampa.

Tanto as eletrocalhas como os seus acessórios deverão ser lisas ou perfuradas, fixadas por meio de pressão e por talas acopladas a
eletrocalha, que facilitam a sua instalação.

Para terminações, emendas, derivações, curvas horizontais ou ver�cais e acessórios de conexão deverão ser empregadas peças pré-
fabricadas com as mesmas caracterís�cas constru�vas da eletrocalha.

As eletrocalhas deverão possuir resistência mecânica a carga distribuída mínima de 19 kgf/m para cada vão de 2 m.

A conexão entre os trechos retos e conexões das eletrocalhas deverão ser executados por mata juntas, com perfil do �po “H”, visando
nivelar e melhorar o acabamento entre as conexões e eliminar eventuais pontos de rebarba que possam comprometer a isolação dos condutores.

As instalações (eletrodutos, caixas metálicas de passagem, tomadas, interruptores, quadros e luminárias, estruturas metálicas, dutos de
ar condicionado) deverão ser conectadas ao condutor de proteção (TERRA).

 

6.1.1.5. Fios e Cabos

Os condutores serão instalados de forma que não estejam subme�dos a esforços mecânicos incompa�veis com sua resistência, o que
prevalece, também, para o seu isolamento e/ou reves�mento.

As emendas e derivações serão executadas de modo a assegurarem resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e
permanente por meio de um conector apropriado ou de solda e deverão ser executadas sempre em caixas de passagem.

Os fios ou cabos serão de cobre de alta condu�vidade, classe de isolamento 750 V, com isolação termoplás�ca, com temperatura limite
de 70° C em regime, com cobertura protetora de cloreto de polivinila (PVC).

A bitola mínima dos condutores a serem usadas serão de secção # 2,5 mm² para as instalações elétricas em geral.

Deverá ser u�lizado o sistema Duplix por iden�ficador da Pial, Hellerman ou similar, o mesmo deverá ser executado junto a entrada do
disjuntor de proteção e terminação do circuito (tomada, plug, interruptor, etc).

As emendas dos condutores de secção até 4,00 mm² inclusive, poderá ser feita diretamente através de solda estanhada 50/50, com
u�lização de fita isolante de auto fusão para isolamento das conexões, e com cobertura final com fita isolante plás�ca. Acima dessa bitola deverão ser
u�lizados conectores apropriados.

Como prevenção contra os efeitos de movimentação de terra, os cabos devem ser instalados, em terreno normal, pelo menos a 0,70 m
da super�cie do solo. Essa profundidade deve ser aumentada para 1 m na travessia de vias acessíveis a veículos, incluindo uma faixa adicional de 0,50
m de largura de um lado e de outro dessas vias. Essas profundidades podem ser reduzidas em terreno rochoso ou quando os cabos es�verem
protegidos, por exemplo, por eletrodutos que suportem sem danos as influências externas presentes.

As linhas elétricas enterradas devem ser sinalizadas, ao longo de toda a sua extensão, por um elemento de advertência (por exemplo, fita
colorida) não sujeito a deterioração, situado, no mínimo, a 0,10 m acima da linha.

A iden�ficação dos condutores deverá obedecer às seguintes convenções:

A - CIRCUITOS MONOFÁSICO

· Fase A - Preto

· Neutro - Azul claro

· Retorno - Amarelo

· Terra (PE Proteção) - Verde

 

B – ELETRICA COMUM

· Fase - Preto

· Neutro - Azul claro (Iden�ficado)

· Terra (PE Proteção) - Verde

 

6.1.1.6. Aterramento e Equipotencializações

O aterramento a ser instalado deverá ter resistência inferior a 10 ohms e deverá ser atestada pela contratada mediante registro
adequado.

As carcaças metálicas de luminárias e demais equipamentos elétricos deverão ser aterradas adequadamente.

 

6.1.1.7. Disjuntores

Todos os condutores deverão ser protegidos por disjuntores compa�veis com suas respec�vas capacidades nominais, de acordo com o
projeto elétrico.
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Os disjuntores monopolares e bipolares de caixa moldada deverão ser da marca Siemens ou MGE, modelo 5SX1 série N, ou similar, sem
compensação térmica de carcaça, mecanismo de operação manual com abertura mecanicamente livre, para operações de abertura e fechamento,
disposi�vo de disparo, eletromecânico, de ação direta por sobrecorrente e disposi�vo de disparo de ação direta e elemento térmico para proteção
contra sobrecargas prolongadas.

Disjuntores: Para circuitos bifásicos ou trifásicos deverão ser u�lizados disjuntores conjugados pelo fabricante. É proibida a u�lização de
disjuntores acoplados na obra.

Deverá ser u�lizado trava disjuntores nos quadros para evitar escorregamento dos mesmos.

Todos os disjuntores do quadro deverão OBRIGATORIAMENTE ser da mesma marca;

A instalação elétrica e em especial os circuitos de cargas externas e de áreas molhadas deverão ser protegidos contra choque elétrico por
disposi�vos diferencial-residual (DR).

 

6.1.1.8. Quadros Elétricos

Para atendimento às diversas áreas do prédio exis�rão quadros elétricos designados pelo sistema de nomenclatura alfanumérico
relacionado com o local da instalação. Os locais de instalação de cada quadro estão indicados nos projetos. Todos os quadros abrigarão os disjuntores
de proteção dos diversos circuitos de iluminação e tomada, assim como os equipamentos de comando e controle do sistema de supervisão predial. Os
circuitos serão iden�ficados por relação anexa à própria tampa do quadro.

Todas as ligações a disjuntores, tomadas, etc., deverão ser feitas com terminal �po forquilha adequada ao cabo que será conectado. Não
serão permi�das ligações dos cabos diretamente a estes disposi�vos, nem emendas soldadas. As caixas de derivação deverão proporcionar espaço
adequado para os cabos e seus disposi�vos de emendas conforme NBR IEC 60670-1.

Todos os fios deverão ter o número de seu circuito iden�ficado em suas extremidades com marcadores (anilhas) numeradas e com a
indicação da respec�va fase (R, S ou T), Neutro(N) ou terra (usar o símbolo). No caso dos aterramentos e neutros, além do símbolo indicar o nº do
circuito a que o terra ou neutro pertencem.

 

6.1.1.9. Interruptores e Tomadas

Os comandos da iluminação serão feitos por meio de interruptores situados nas próprias salas. O posicionamento das unidades seguirá o
projeto elétrico e projeto arquitetônico de layout.

Os interruptores serão da linha Nereya, Pial, Siemens ou equivalente. As tomadas de uso geral, salvo quando houver indicação contrária,
serão do �po Padrão Brasileiro, 2P+T, 10 A ou 20A, com iden�ficador de tensão e pino terra, da mesma linha dos interruptores. As tomadas de
informá�ca serão do �po dedicado à rede estabilizada, cor vermelha, padrão brasileiro 2P+T, 20А, Pial ou equivalente, com iden�ficador de tensão. Vale
destacar que todas as tomadas, interruptores e demais acabamentos elétricos deverão obrigatoriamente ser do mesmo fabricante, cor e linha.

 

6.1.1.10. Luminárias

São previstos os seguintes �pos de luminárias com lâmpadas: refletor retangular led 50w; luminária �po spot de sobrepor com 1
lâmpada de 10w; luminária �po calha de sobrepor, metálica, com duas lâmpadas tubulares de 20w com reator para o edi�cio de apoio. Poderão ainda
ser u�lizados outros �pos de luminárias/lâmpadas, desde que observada a equivalência entre índices como luminância e eficiência
luminosa/energé�ca.

Todas as luminárias serão metálicas, ligadas ao fio terra, não se admi�ndo em nenhuma hipótese luminárias de madeira ou qualquer
outro material combus�vel.

Os reatores simples ou duplos para lâmpadas fluorescentes tubulares poderão ser eletromagné�cos, de alto fator de potência, par�da
rápida, com espaços internos preenchidos com composto a base de poliéster, baixo nível de ruído, para tensão de 220V, 60Hz; compensados de forma a
assegurar um fator de potência do conjunto igual ou superior a 0,97. Deverão estar instalados sobre base de material incombus�vel.

Os reatores simples ou duplos para lâmpadas fluorescentes tubulares de alto fator de potência para lâmpadas; deverão ser com circuitos
eletrônicos, taxa de distorção harmônica menor que 5%, com supressão de rádio interferência, tensão de alimentação de 198V a 264V, 60Hz.

Os reatores deverão ser fixados sobre material incombus�vel. Todas as luminárias deverão ser entregues com lâmpadas adequadas e em
pleno funcionamento.

 

6.1.1.11. Disposições constru�vas

A contratada deverá submeter o projeto de instalações elétricas às concessionária local quando necessário e ajustará quaisquer
exigências ou alterações impostas pelas autoridades.

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, os condutores, condutos e equipamentos
cuidadosamente dispostas nas respec�vas posições e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos respec�vos pertences, formando um conjunto
mecânico eletricamente sa�sfatório e de boa qualidade.

Os ramais de entrada e medição serão executados em conformidade com as normas da concessionária local, abrangendo condutores e
acessórios – instalados a par�r do ponto de entrega até o barramento geral de entrada – caixa de medição e proteção, caixa de distribuição, os ramais
de medidores, quadros, etc.

Todas as extremidades livres dos tubos serão, antes da concretagem e durante a construção, convenientemente obturadas, a fim de
evitar a penetração de detritos e umidade. Deverão ser previstas passagens para as tubulações antes da concretagem.

Todas as tubulações das instalações aparentes serão pintadas nas cores convencionais exigidas pela ABNT.

 

6.1.1.12. Transformador de distribuição

A contratada deverá avaliar a necessidade de instalação de Transformador de distribuição de rede elétrica. Caso seja demandado pela
concessionária local, a contratada deverá instalar transformador de distribuição de 15Kva, monofásico, de 60Hz, classe 15kv. A instalação do
transformador deverá ser feita em poste indicado pela concessionária local. Todas as instalações deverão seguir os procedimentos exigidos pela ABNT.
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6.1.2. Normas Técnicas Relacionadas

a) NR 10, Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

b) ABNT NBR 5123, Relé fotelétrico e tomada para iluminação - Especificação e método de ensaio;

c) ABNT NBR 5349, Cabos nus de cobre mole para fins elétricos - Especificação;

d) ABNT NBR 5370, Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de potência;

e) ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão;

f) ABNT NBR 5461, Iluminação;

g) ABNT NBR 5471, Condutores elétricos;

h) ABNT NBR 8133, Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca - Designação, dimensões e tolerâncias;

i) ABNT NBR 9312, Receptáculo para lâmpadas fluorescentes e starters - Especificação;

j) ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência;

k) ABNT NBR 12090, Chuveiros elétricos - Determinação da corrente de fuga - Método de ensaio;

l) ABNT NBR 12483, Chuveiros elétricos - Padronização;

m) ABNT NBR 14011: Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas - Requisitos;

n) ABNT NBR 14012, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas - Verificação da resistência ao desgaste ou remoção da marcação -
Método de ensaio;

o) ABNT NBR 14016, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas - Determinação da corrente de fuga - Método de ensaio;

p) ABNT NBR 14417, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para lâmpadas fluorescentes tubulares - Requisitos gerais e de
segurança;

q) ABNT NBR 14418, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para lâmpadas fluorescentes tubulares - Prescrições de
desempenho;

r) ABNT NBR IEC 60061-1, Bases de lâmpadas, porta-lâmpadas, bem como gabaritos para o controle de intercambialidade e segurança - Parte 1:
Bases de lâmpadas;

s) ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral;

t) ABNT NBR IEC 60238, Porta-lâmpadas de rosca Edison;

u) ABNT NBR IEC 60439-1, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão - Parte 1: Conjuntos com ensaio de �po totalmente testados (TTA) e
conjuntos com ensaio de �po parcialmente testados (PTTA);

v) ABNT NBR IEC 60439-2, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão - Parte 2: Requisitos par�culares para linhas elétricas pré-fabricadas
(sistemas de barramentos blindados);

w) ABNT NBR IEC 60439-3, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão - Parte 3: Requisitos par�culares para montagem de acessórios de
baixa tensão des�nados a instalação em locais acessíveis a pessoas não qualificadas durante sua u�lização - Quadros de distribuição;

x) ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais e similare -: Requisitos par�culares - Interruptores
eletrônicos;

y) ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso domés�co e análogo - Parte 2-2: Requisitos par�culares para tomadas para aparelhos;

z) ABNT NBR ISSO/CIE 8995-1, Iluminação de ambientes de trabalho.

aa) ABNT NBR NM 243, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) ou isolados com composto termofixo elastomérico, para tensões nominais
até 450/750 V, inclusive - Inspeção e recebimento;

ab) ABNT NBR NM 244, Condutores e cabos isolados - Ensaio de centelhamento;

ac) ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V - Parte 1, Requisitos gerais (IEC
60227-1, MOD);

ad) ABNT NBR NM 247-2, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensão nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 2: Métodos de
ensaios (IEC 60227-2, MOD);

ae) ABNT NBR NM 247-3, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 3: Condutores
isolado (sem cobertura) para instalações fixas (IEC 60227-3, MOD);

af) ABNT NBR NM 247-5, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 5: Cabos flexíveis
(cordões) (IEC 60227-5, MOD);

ag) ABNT NBR NM 287-1: Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 1:
Requisitos gerais (IEC 60245-1, MOD);

ah) ABNT NBR NM 287-2, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 2:
Métodos de ensaios (IEC 60245-2 MOD);

ai) ABNT NBR NM 287-3, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 3: Cabos
isolados com borracha de silicone com trança, resistentes ao calor (IEC 60245-3 MOD);

aj) ABNT NBR NM 287-4, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive - Parte 4:
Cordões e cabos flexíveis (IEC 60245-4:2004 MOD);

ak) ABNT NBR NM 60454-1, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60454-1:1992, MOD);

al) ABNT NBR NM 60454-2, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos - Parte 2: Métodos de ensaio (IEC 60454-2:1992, MOD);

am) ABNT NBR NM 60454-3, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos - Parte 3: Especificações para materiais individuais - Folha 1:
Filmes de PVC com adesivos sensíveis à pressão (IEC 60454-3-1:1998, MOD);

an) ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domés�cas e análogas - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000,
MOD);
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ao) ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso domés�co e análogo - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD).
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Governo do Distrito Federal
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Diretoria de Administração e Finanças
Unidade do Agente de Contratação - Lei 14133/2021

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060
   Con�nuação do Edital de Licitação PE SRP nº 01/2023-SLU/DF - Parte 1/2

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

 

Contrato de Prestação de Serviços nº ___/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO DE
LIMPEZA URBANADO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF E A EMPRESA
___________________________, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Processo nº 00094-00002567/2023-87.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no
SCS, Q. 08,Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º andar, Brasília/DF, doravante denominado Contratante, representado legalmente neste ato por seu
Diretor Presidente ____, brasileiro, portador do RG-CI nº ________, CPF nº _______, residente e domiciliado nesta capital, e por seu Diretor de
Administração e Finanças,______, brasileiro, portador do RG-CI nº _______ e CPF nº __________, domiciliado e residente nesta capital, e a
empresa_______________________________, doravante denominada Contratada, CNPJ nº _________________________, com sede
em____________________________, CEP: _______________, representada por __________________________, brasileiro, profissão, portador do
RG-CI nº ____________ SSP/___, CPF nº ______________, residente e domiciliado nesta capital, na qualidade de ___________________.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2023-SLU/DF (id. ____), da Proposta
de Preços (id. _____), da Lei nº 14.133/2021, Decreto DF nº 44.330/2023, 38.934/2018, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislação
aplicável, bem como normas per�nentes, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação do serviço de execução de projeto de engenharia, por Sistema de Registro de Preços, para a
instalação de 20 (vinte) Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões Administra�vas do
Distrito Federal, consoante especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico SRP nº ____/2023 (id____) e a Proposta de Preços (id. ______, que
passam a integrar o presente instrumento.

3.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.2.1. O Termo de Referência;

3.2.2. O Edital da Licitação;

3.2.3. A Proposta e Planilha do Contratado;

3.2.4. A Ata de Registro de Preços;

3.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de execução por empreitada por preço global, conforme inciso II, do art.
46, da Lei nº 14.133/2021.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR (ART 92, V)

5.1. O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 22214

II - Programa de Trabalho:

III - Natureza da Despesa:
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IV - Fonte de Recursos:

6.2. O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emi�da em _______, sob o evento nº
________, na modalidade de  ____________.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO (ART. 92, V - VI)

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s),
mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para que seja efe�vado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF mediante consulta efetuada por
meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

a) O documento mencionado no item anterior será ob�do pelo executor do contrato, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
será verificada mediante consulta às páginas eletrônicas oficiais disponíveis.

b) Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas
cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

c) A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado:

I - Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - Cer�dão de Nega�va de Débitos Trabalhistas, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va;

IV - Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va.

7.3. A Nota Fiscal deverá ser emi�da com os valores expressos em moeda corrente nacional, em Reais e apresentados, obrigatoriamente, à
fiscalização para atestação dos executores designados pelo SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco
“B-50” –6º andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, no horário de 08 h às
18h00min.

7.3.1. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo as seguintes informações: Lote,
Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números da Nota de Empenho e do Processo Administra�vo; Descrição dos serviços
referentes à parcela de pagamento; Valor da parcela de pagamento;

7.4. Os serviços serão faturados conforme Anexo A  - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO pelas etapas medidas e INTEGRALMENTE
executadas.

7.4.1. O faturamento se dará impreterivelmente em 5 etapas, após a conclusão de TODAS as a�vidades previstas na mesma. Sob
nenhuma hipótese serão faturadas etapas em que apresentem itens não concluídos.

7.4.2. O pagamento está condicionado à devida execução do objeto, após a emissão do termo de recebimento defini�vo dos serviços,
dado pelo executor do contrato ou comissão executora.

7.5. Os documentos de cobrança que con�verem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA, reiniciando-se o procedimento previsto
acima a par�r da data de reapresentação do documento corrigido.

7.6. Caso haja necessidade de material extra ou glosa, serão u�lizados os preços unitários constantes na Proposta apresentada pela
CONTRATADA.

7.7.  As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

7.7.1. Excluem-se das disposições:

7.7.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.7.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

7.7.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília/DF, ou tratando-se de
empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no
prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização do SLU/DF. Conforme Decreto DF nº 37.121/2016, em caso de atraso da emissão da Ordem Bancária, após o prazo limite fixado para
pagamento (30 dias), será aplicado o índice IPCA/IBGE pro rata tempore die.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado.

8.1.1. O orçamento para cada serviço foi es�mado com base em pesquisa de preços de cada item componente do serviço, realizada
mediante a u�lização de parâmetros tais como preços públicos referentes a contratações similares realizadas no Distrito Federal e demais entes
públicos, Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – CEF (Data Base: Março/2023) , segundo os valores
vigentes de mercado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do  o Índice Nacional de Custo da Construção – INCC/FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-a-partir-jul-2009-df/SINAPI_ref_Insumos_Composicoes_DF_072021_NaoDesonerado.zip
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo
reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

8.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO E DO RECEBIMENTO

9.1. O prazo de vigência do contrato oriundo da ata será de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura de sua assinatura.

9.2. Do Prazo:

9.2.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO será de 5 (cinco) meses para cada unidade, contados a par�r da emissão da Ordem de Serviço, com base
no CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.

9.2.2. A contratada deverá seguir o CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO anexo. Em caso de sugestão de mudança na ordem de
execução, esta deverá ser apresentada na forma de Cronograma Físico Financeiro pela Contratada em até 05(dias) da assinatura do Contrato, e
só será validado em subs�tuição ao CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO con�do no Anexo B (id. 125677367)  mediante aprovação da
Administração.

9.3. Do Recebimento Provisório:

9.3.1.  O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 dias corridos da finalização dos serviços;

9.4. Do Recebimento Defini�vo:

9.4.1.  O objeto do contrato será recebido defini�vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 90 dias corridos contados a par�r da emissão do Termo de
Recebimento Provisório;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

10.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

10.2. Será permi�da a subcontratação de até 15% (quinze por cento) do objeto da contratação, sendo vedada sob qualquer hipótese, a
subcontratação dos serviços referentes ao serviço de terraplanagem e execução das estruturas em concreto armado;

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a�vidades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

10.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de
qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

10.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e
juntada aos autos do processo correspondente.

10.6. É vedada a subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta man�verem vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)[A1] 

11.1. Disponibilizar instrutores à Contratada, visando instruir sobre os procedimentos detalhados de execução dos serviços e de
atendimento das suas necessidades.

11.2. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos u�lizados pela contratada e necessários para as execuções dos serviços
propostos.

11.3. Fornecer os projetos de implementação atualizando-os sempre que necessário;

11.4. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local, caso seja solicitado pelos par�cipantes da licitação;

11.5. Fiscalizar e manter o controle quan�ta�vo e qualita�vo dos serviços executados pela contratada;

11.6. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, u�lização de EPI’s – Equipamentos de Proteção Individual, Cole�vos e de
Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

11.7. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

11.8. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

11.9. Solicitar subs�tuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou habilitação inadequada.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

12.1. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade exigidos pelo SLU/DF.

12.2. O responsável técnico do contrato constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) será o elo entre o SLU e a Contratada.

12.3. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços propostos.

12.4. Apresentar relatórios técnicos das obras realizadas de acordo com normas e critérios de aceitação do SLU.

12.5. Manter estoque, a guarda e o controle de u�lização dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras objeto do
contrato.

12.6. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes, inclusive custos de treinamentos, sem ônus para
o SLU/DF.

12.7. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual, cole�va e de sinalização, conforme legislação
aplicável e manter o controle de sua u�lização.

12.8. Manter empregados, devidamente, iden�ficados, por meio de iden�dade funcional (Crachá) que contenha no mínimo o nome da
empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função.

12.9. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços.

12.10. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no contrato.

12.11. Responder civilmente, criminalmente e administra�vamente por todos os danos e prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros.

12.12. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços e
atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF.

12.13. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações per�nentes aos serviços ora contratados, assim como a
situação técnica e administra�va de todos os profissionais envolvidos no contrato.

12.14. Manter os equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso, conforme previsto na legislação vigente.

12.15. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes e pela boa imagem do SLU.

12.16. Fornecer e manter o diário de obras no canteiro de obra, rubricado por ela e pela fiscalização diariamente.

12.17. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não de terceiros cabe inteiramente à Contratada,
eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para isto ser entregue, por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um
documento denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do equipamento, se responsabilizando por todo
e qualquer acidente.

12.18. Entregar o Ponto de Entrega Voluntária em condições de funcionamento e com o todas as ligações e liberações junto as
concessionárias para o fornecimento defini�vo dos serviços de abastecimento de água, esgoto e energia elétrica.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL (ART. 92, XII)

13.19. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado
da assinatura do contrato e antes da protocolização da primeira fatura, no Núcleo de Tesouraria (NUTES) do SLU/DF, comprovante de prestação de
garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a
correspondente a 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.

13.1. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa)
dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor  mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

13.2. A apólice do seguro garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respec�vo endosso pela seguradora.

13.3. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que man�das as condições
e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto ressalvado o disposto no item 13.5. deste contrato.

13.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a
garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

13.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

13.5.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando
couber.

13.6. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 13.6., observada a legislação que
rege a matéria.

13.7. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.

13.8. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

13.9. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada
a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

13.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

13.11. e o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

13.12. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
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13.12.1. O emitente da garan�a ofertada pelo contratado deverá ser no�ficado pelo contratante quanto ao início de processo
administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan�a, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que jus�fique a nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

13.13. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

13.14. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

13.15. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

13.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

13.17. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART 92, XIV)

14.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

14.1.5. fraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

14.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
in�mação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas
nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das
infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
14.1.3 que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da in)mação, o qual será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

15.1.  O contrato será ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo es�pulado para
tanto.

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá
a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções administra�vas; e

b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das em lei para a con�nuidade da
execução contratual.

15.4. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

15.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração
subje�va.

15.5. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.5.3. Indenizações e multas.

15.6. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.7. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS  ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria
jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo
adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS OMISSOS

17.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, desta forma, é proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015):

I - discriminatório contra a mulher;

II - que incen�ve a violência contra a mulher;

III - que exponha a mulher a constrangimento;

IV - homofóbico;

V - que represente qualquer �po de discriminação.

17.1.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor ar�s�co.

17.2. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser des�nado a
pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

17.2.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que responde pela pauta da
assistência social a oferta de vagas prevista no item 15.9.

17.3. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17.4. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.087/2013, a contratada fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao SLU, a regularidade no
atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados; incluindo as empresas concessionárias e
permissionárias de serviços públicos do Distrito Federal;

17.4.1. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas de que trata o item
anterior devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção;

17.4.2. O não atendimento implicará na abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato por parte do SLU.

17.5. Em atendimento à Lei Distrital nº 6.128/2018, fica estabelecido a reserva do percentual de 2% de vagas de trabalho, a ser des�nado
a pessoas em situação de rua.

17.6. Em atendimento à LEI-DF nº 3.985/2007, fica estabelecido a obrigatoriedade da aplicação do disposto no ar�go 93 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991; e seu parágrafo único dispõe que para o fiel cumprimento do disposto neste ar�go, nos editais de licitação pública constarão
regras para o preenchimento da mão de obra reabilitada ou portadora de deficiência, habilitada, nos percentuais ali estabelecidos, cujo não
cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o gestor do contrato às penalidades previstas no ar�go 133 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (art.
2º). 

17.7. Em atendimento à LEI Nº 6.679, DE 24 DE  SETEMBRO  DE 2020, fica estabelecido como condição para assinatura de contrato, a
comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garan�r a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo,
atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução igual ou equivalente.

17.8. Aplica-se o DECRETO-DF nº 44.701 de 05.07.2023 que dispõe sobre os procedimentos de registro e apuração de casos de assédio
moral ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e en�dades da administração direta e indireta do Distrito Federal.

17.9. Aplica-se a LEI-DF nº 6.138 de 26.04.2018, que ins�tui o novo Código de Obras e Edificações do Distrito Federal – COE, no que se refere
às taxas, o art. 128, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o DECRETO  Nº 43.056, DE 03 DE  MARÇO  DE 2022, que  Regulamenta a mencionada Lei.

17.10. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

17.10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

18.2. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto
dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pelo SLU/DF.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO (ART. 92, §1º)

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO COMBATE À CORRUPÇÃO

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília, _____ de ___________ de 20__

Pelo Distrito Federal: _______

Pela Contratada:_________

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66634/LODF.html#titIV_capl_art128_incIIIcobrar
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE - MODELO

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone n.º ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º ______________ e do CPF n.º
_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para par�cipação em procedimentos licitatórios, bem
como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos
pra�cados diretamente ou por seu representante.

Compromete-se, ainda, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado,
ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço:
agcon@slu.df.gov.br

Local, _____ de ____________ de _____. 

__________________________________

Representante Legal
Observações: Preencher, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019 - MODELO

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone n.º ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º ______________ e do CPF n.º
_____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de
2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Local, _____ de ____________ de _____.

__________________________________

Representante Legal
Observações: Preencher, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.
 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023-SLU/DF

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023-SLU/DF

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q.
08,Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º andar, Brasília/DF, neste ato representado legalmente neste ato por seu Diretor Presidente ____, brasileiro,
portador do RG-CI nº ________, CPF nº _______, residente e domiciliado nesta capital, e por seu Diretor de Administração e Finanças,______,
brasileiro, portador do RG-CI nº _______ e CPF nº __________, domiciliado e residente nesta capital, considerando no julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2023. publicada no DODF nº ___, de ___/___/2023, pág. ____,
processo administra�vo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto - DF nº 44.330, de 16 de março de 2023, conforme disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação do serviço de execução de projeto de engenharia para a
instalação de 20 (vinte) Pontos de Entrega de Voluntária (PEV) a ser definida conforme necessidade encontrada nas Regiões Administra�vas do
Distrito Federal, consoante especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico SRP nº ____/2023 (id____) e a Proposta de Preços (id. ______), que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as quan�dades mínimas e máximas do lote, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Especificação Unidade Valor Global do Grupo Prazo garan�a ou validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a par�r da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações
Públicas, será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem
vantajosos.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual, e deverá ser
assinado no prazo de validade da ata, nos termos do art. 214 do Decreto DF nº 44.330/2023.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo SLU/DF por intermédio de instrumento contratual,
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quan�ta�vos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante
oferecer ou não proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

5.4.2.2. Man�verem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obje�vo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que man�verem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no Portal do SLU/DF e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de
registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus�ficada, e que a jus�fica�va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, observando o item 5.7 e
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
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Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, o SLU/DF convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra�cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administra�vas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que �veram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não ob�ver êxito nas negociações, o SLU/DF procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo SLU/DF e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não ob�ver êxito nas negociações, o SLU/DF procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2
e no item 7.2.1, o SLU/DF atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra�cados pelo mercado.

7.2.6. O SLU/DF comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a
efe�va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo SLU/DF quando o fornecedor:

8.1.1. for liberado pela Administração Pública;

8.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem jus�fica�va aceitável;

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado;

8.1.4. sofrer sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

8.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo SLU/DF:

8.2.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrados; e

8.2.2. por razões de interesse público, devidamente jus�ficadas.

8.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por inicia�va do SLU/DF, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.3.1. O fornecedor ou prestador será no�ficado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da
no�ficação.

 

9. DAS PENALIDADES

9.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

9.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 10.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
in�mação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas
nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das
infrações dispostas nos itens 9.1.4, 91.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da infomação, o qual será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital.

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en�dade.

 

Brasília/DF, ____ de  ___________ de 2023.

 

Assinaturas:

Representante legal do SLU/DF: _____________

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s): __________

 

APÊNDICE AO ANEXO V

CADASTRO RESERVA

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Especificação Unidade Quan�dade Registrada Valor Global Prazo garan�a ou
validade

01      

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que man�veram sua proposta original:

Item

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Especificação Unidade Quan�dade Registrada Valor Global Prazo garan�a ou
validade

01      
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